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Resumo
Embora informações falsas sejam utilizadas sistematicamente com fi ns políticos e econômicos há 
vários séculos, recentemente elas alcançaram níveis de infl uência e de “contágio” sem precedentes. 
Isto ocorre devido a uma série de fatores, sobretudo tecnológicos e econômicos. Uma infi nidade de 
termos como notícia falsa, desinformação, contrainformação, má-informação, dentre outros, têm sido 
utilizados para descrever o fenômeno que é complexo e demanda pesquisas em múltiplas áreas. No 
entanto, há escassez de literatura em psicologia cognitiva relacionada ao tema, especialmente sobre 
memória. Visando reduzir essa lacuna, objetivamos no presente artigo estabelecer as pontes entre tais 
fenômenos e a memória. Além desse esforço de cunho mais teórico, realizamos uma breve revisão de 
publicações em português e inglês que apresentam dados sobre o fenômeno das desinformações. Buscou-
se abordar a defi nição e massifi cação das desinformações, além de fatores cognitivos e não-cognitivos 
relacionados. Um foco maior foi destinado ao papel das memórias episódicas, semânticas e coletivas; 
da repetição de conteúdos; desempenho e confi ança em memória; conformidade social e de memória. 
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Foram abordadas, também, possíveis estratégias de enfrentamento às desinformações e direções para 
futuras pesquisas. A maioria dos estudos da psicologia cognitiva encontrados abordam o fenômeno pelas 
vias do raciocínio e da tomada de decisão, desconsiderando o possível papel da memória. Entretanto, 
informações falsas raramente são completamente novas, sendo os processos decisórios e de raciocínio 
amplamente sustentados pela evocação de memórias semânticas. Portanto, tomar em consideração o 
papel da memória é essencial não apenas para o melhor entendimento do fenômeno, como também para 
o seu efetivo enfrentamento.

Palavras-chave: Memória, cognição, desinformação, notícias falsas, fake news.

Memory and Fake News: Contributions from Cognitive Psychology 
to the Understanding of the Disinformation Phenomena

Abstract
Although false information has been systematically used for political and economic purposes for 
several centuries, it has recently reached unprecedented levels of infl uence and “contagion”. This 
occurs due to a series of factors, especially technological and economic ones. A plethora of terms such 
as fake news, disinformation, mal-information, misinformation, counterinformation, among others, 
have been used to describe the phenomenon, which is complex and requires research in multiple 
areas. However, there is a scarcity of literature in cognitive psychology related to this issue, especially 
regarding memory. In order to address this gap, the present article aims to establish connections 
between these phenomena and memory. In addition to this more theoretical eff ort, we conducted 
a brief review of publications in Portuguese and English that present data on the phenomenon. We 
sought to address the defi nition and proliferation of misinformation/disinformation, as well as related 
cognitive and non-cognitive factors. A greater focus was placed on the role of episodic, semantic, and 
collective memories; repetition of content; memory performance and confi dence; social and memory 
conformity. Possible strategies for coping with misinformation/disinformation and directions for 
future research were also addressed. Most of the cognitive psychology studies found address the 
phenomenon focusing on reasoning and decision-making, disregarding the possible role of memory. 
Nonetheless, false information is rarely entirely new, as decision-making and reasoning processes are 
broadly supported by the evocation of semantic memories. Therefore, considering the role of memory 
is essential not only for a comprehensive understanding of the phenomenon but also for tackling it 
eff ectively.

Keywords: Memory, cognition, misinformation, disinformation, fake news.

Memoria y Fake News: Contribuciones de la Psicología Cognitiva 
para Comprensión del Fenómeno de Desinformación

Resumen
Aunque la información falsa se ha utilizado sistemáticamente con fi nes políticos y económicos durante 
siglos, recientemente ha alcanzado niveles de infl uencia y “contagio” sin precedentes. Esto ocurre debido 
a una serie de factores, principalmente tecnológicos y económicos. Una plétora de términos ha sido 
utilizada para describir el fenómeno que es complejo y demanda investigación en múltiples áreas. Sin 
embargo, existe una escasez de literatura en psicología cognitiva relacionada con este tema, especialmente 
acerca de la memoria. Para abordar esta brecha, el presente artículo tiene como objetivo establecer 
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conexiones entre estos fenómenos y la memoria. Además de este esfuerzo más teórico, realizamos una 
revisión de publicaciones en portugués e inglés sobre el fenómeno. Buscamos abordar la defi nición y la 
proliferación de la desinformación, así como factores cognitivos y no cognitivos relacionados. Se centró 
un mayor enfoque en el papel de la memoria episódica, semántica y colectiva; repetición de contenido; 
desempeño de memoria y confi anza; conformidad social y de memoria. También se abordaron estrategias 
para enfrentar la desinformación y direcciones para futuras investigaciones. La mayoría de los estudios 
de psicología cognitiva encontrados abordan el fenómeno a través de los procesos de razonamiento y 
toma de decisiones, sin tener en cuenta el posible papel de la memoria. Sin embargo, la información 
falsa rara vez es completamente nueva, ya que los procesos de razonamiento y toma de decisiones están 
ampliamente respaldados por las memorias semánticas. Por tanto, considerar los procesos de memoria 
es fundamental para una mejor comprensión del fenómeno y para su enfrentamiento efectivo.

Palabras-clave: Memoria, cognición, desinformación, noticias falsas, fake news.

(2009), uma infodemia pode ser defi nida como 
uma excessiva quantidade de informações re-
lacionadas a um problema. Esse fenômeno foi 
acentuado pela facilidade de produção, dissemi-
nação e consumo de conteúdos, especialmente 
através de redes sociais. Em uma recente revi-
são sistemática sobre o tema, Nascimento et al. 
(2022) apontam que infodemias que ocorrem 
durante emergências de saúde aumentam as 
interpretações enganosas ou incorretas de evi-
dências disponíveis, impactam na saúde mental, 
resultam em má alocação de recursos de saúde 
e no aumento da hesitação quanto à vacinação. 
Esses fatores foram observados no Brasil e em 
outros países, resultando no prolongamento da 
pandemia do SARS-CoV-2, além do aumento 
do sofrimento e do número de mortes. Ademais, 
as desinformações podem ter consequências 
impactantes para outras áreas, como as sociais, 
científi cas, empresariais e midiáticas (Wu et al., 
2022).

Ainda que a instrumentalização da desin-
formação enquanto instrumento político e eco-
nômico seja algo antigo, sua própria transfor-
mação nos fenômenos contemporâneos ainda 
demanda teorizações e pesquisas em múltiplas 
áreas. Desde 2016, ano em que Donald Trump 
foi eleito para a presidência dos Estados Unidos, 
o termo “fake news” ganhou bastante relevân-
cia e hoje é amplamente utilizado para se referir 
a conteúdos que possam apresentar problemas 
relacionados à veracidade. Wang (2020) aponta 
em uma revisão bibliométrica que houve grande 

Com a disseminação da internet nas últimas 
décadas, em especial das redes sociais, há uma 
infl uência cada vez maior de informações e no-
tícias falsas enquanto instrumentos políticos e 
econômicos. No entanto, o fenômeno é bastante 
complexo e se deve a uma série de desenvol-
vimentos múltiplos que ocorreram simultane-
amente nas áreas econômica, comunicacio-
nal, tecnológica, cultural e política (Venturini, 
2019). Embora a disseminação de informações e 
notícias falsas não seja algo novo, ela alcançou 
níveis inéditos nos últimos anos. Como apon-
tado por Furnival e Santos (2019), o espectro 
do fenômeno infl uenciou as eleições presiden-
ciais recentes em países como Estados Unidos, 
México, Brasil e França. Além disso, infl uiu no 
plebiscito no Reino Unido em 2016 que resul-
tou no Brexit (Furnival & Santos, 2019). Nas 
eleições brasileiras de 2018 houve a utilização 
de disparos em massa de notícias falsas através 
do WhatsApp, majoritariamente em benefício 
do então candidato à presidência Jair Bolsonaro 
(Mello, 2020), o que provavelmente contribuiu 
para a sua vitória.

Seus efeitos, no entanto, não se limitam a 
desfechos político-econômicos, e são capazes 
de infl uenciar signifi cativamente a saúde públi-
ca, por exemplo. Em 2019, o mundo começou 
a sofrer os efeitos do COVID-19 (o SARS-
-CoV-2), com uma pandemia que se acentuou 
nos anos seguintes (Lauxmann et al., 2020). 
Conjuntamente a essa pandemia, houve uma 
imensa infodemia. De acordo com Eysenbach 
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aumento na utilização do termo, especialmente 
de 2017 em diante. Atualmente, há um esforço 
para diferenciação e melhor defi nição dos fenô-
menos que podem ser relacionados ao termo. 
Outras terminologias têm ganhado espaço nas 
publicações da área (Wang, 2020), uma vez que 
o termo “notícia falsa” passou a ser empregado 
quase que indiscriminadamente para se referir a 
qualquer conteúdo que desagrade, especialmen-
te no âmbito político.

Ainda que a temática esteja em voga, há es-
cassez de literatura acadêmica que considere o 
contexto brasileiro. Isso pode ser problemático 
devido às particularidades do cenário econô-
mico, social, tecnológico e cultural brasileiro. 
A título de exemplo, conforme relatório global 
produzido pela We Are Social e Meltwater (Da-
taReportal, 2023), o Brasil é um país em que 
84,3% da população utiliza a internet e 70,6% 
da população utiliza redes sociais e aplicativos 
de mensagens privadas (como WhatsApp e Te-
legram). Além disso, é o segundo em tempo gas-
to diariamente em redes sociais e aplicativos de 
mensagens privadas, bem como em tempo gasto 
na internet por meio de dispositivos móveis. Ade-
mais, o Brasil é o sexto em uso de vídeos online 
como fonte de aprendizado e o quarto em checa-
gem de sintomas de saúde online (DataReportal, 
2023). Conforme pesquisa do Reuters Institute 
(Mont’Alverne et al., 2022), 58% dos brasileiros 
disseram utilizar o WhatsApp diariamente para o 
consumo de notícias. Além disso, conforme essa 
pesquisa, uma grande parte da população brasi-
leira declara confi ar tanto em informações aces-
sadas pelo YouTube (46%) ou WhatsApp (53%) 
quanto em informações acessadas pela imprensa 
tradicional (46%). Tais achados relacionados às 
plataformas WhatsApp e YouTube não se repe-
tem para os outros países que também fi zeram 
parte da mesma pesquisa: Reino Unido, Estados 
Unidos e Índia. Tais padrões de utilização de 
internet podem implicar em particularidades do 
fenômeno no cenário brasileiro, como maiores 
repercussões relacionadas às redes sociais e apli-
cativos privados na dinâmica de desinformação, 
além de uma maior proximidade (física ou afeti-

va, por exemplo) com potenciais criadores e/ou 
disseminadores de desinformações, implicado 
em maiores possibilidades para impactos de fe-
nômenos de conformidade social (por exemplo).

Conforme revisão bibliométrica de Wang 
(2020), a literatura acadêmica sobre a temática 
é composta majoritariamente por autores dos 
Estados Unidos, Inglaterra, Austrália e Cana-
dá. Além disso, em busca preliminar nas bases 
Google Acadêmico e no Portal de Periódicos da 
CAPES, foram encontrados poucos artigos que 
buscam investigar a temática sob uma perspec-
tiva da psicologia cognitiva, mesmo na litera-
tura publicada em inglês. A falta de literatura 
em português, especifi camente, limita o acesso 
de pesquisadores e profi ssionais a informações 
baseadas em evidências científi cas para o ade-
quado entendimento e enfrentamento das desin-
formações. Nesse sentido, o presente artigo visa 
ocupar parte dessa lacuna e contribuir para que 
esse campo de pesquisas avance dentro dos paí-
ses falantes da língua portuguesa.

Em um primeiro momento, o fenômeno 
será melhor defi nido, uma vez que a impreci-
são terminológica difi culta não apenas a comu-
nicação, mas também o entendimento e o en-
frentamento do fenômeno. Em seguida, serão 
abordadas algumas das possíveis causas para a 
massifi cação do fenômeno, tendo em vista que 
suas características contemporâneas e aspectos 
ambientais atuais podem ter implicações para 
determinadas variáveis cognitivas e aspectos 
de memória. Ato contínuo, serão abordadas 
as ligações do fenômeno contemporâneo com 
a psicologia cognitiva e diversos aspectos que 
podem envolver a memória, considerando a 
massiva utilização de redes sociais e aplicati-
vos de mensagens privadas. Posteriormente, 
serão abordadas e discutidas formas de enfren-
tamento às desinformações, considerando as 
ligações do fenômeno com a psicologia cogni-
tiva e os aspectos de memória. Por fi m, serão 
realizados alguns apontamentos para pesquisas 
futuras, considerando diversas variáveis que po-
dem estar envolvidas no fenômeno, assim como 
possíveis limitações.



Memória e Fake News: Contribuições da Psicologia Cognitiva para a Compreensão 
do Fenômeno da Desinformação.

 5

Cadernos de Psicologia, Ribeirão Preto, vol. 5, nº 1, p. 1-34 - Abril/2025

Método

O presente artigo abrange um esforço de 
cunho mais teórico com vistas a estabelecer pon-
tes entre o fenômeno das informações falsas e 
as áreas de pesquisas sobre a memória em psi-
cologia cognitiva e neurociência cognitiva. Em-
bora a ideia precursora deste trabalho tenha sido 
realizar uma revisão de literatura abrangendo o 
fenômeno contemporâneo das desinformações e 
os aspectos relacionados à memória, a escassa li-
teratura encontrada nas buscas iniciais deu ímpe-
to ao esforço teórico para análise do fenômeno.

Previamente à escrita do presente artigo de 
cunho teórico, foi realizada uma busca por publi-
cações através da plataforma Google Acadêmico 
por artigos e literatura cinzenta (dissertações, 
teses, livros e capítulos de livros) publicados 
em português ou inglês, dando enfoque a publi-
cações recentes (< 6 anos, 2017 em diante). Pes-
quisa semelhante foi efetuada no Portal de Perió- 
dicos CAPES. Foram utilizados, para as buscas 
em inglês, os termos: “fake news”, “disinfor-
mation”, “misinformation”, “junk news”, “false 
memories”, “memory” e “cognitive”. A escolha 
da terminologia relacionada ao fenômeno para a 
realização das buscas embasou-se na publicação 
de Venturini (2019) e revisão bibliométrica de 
Wang (2020). Dada a novidade do tema e a cor-
riqueira utilização de estrangeirismos em nosso 
país para remeter ao fenômeno, foram utilizados 
os seguintes termos para as buscas em portu-
guês: “fake news”, “junk news”, desinformação, 
“falsas memórias”, “memória” e “cognição”. 
As pesquisas foram realizadas por dois dos au-
tores do presente artigo. Em primeiro momento 
foram utilizados apenas os termos relacionados 
a informações falsas, separados por vírgula ou 
por “OR”, de forma a permitir acúmulo teórico 
para a composição da seção de defi nições do 
fenômeno. Logo após, foram realizadas buscas 
incluindo todos os termos indicados, separados 
por vírgula ou por “OR”. A literatura encontrada 
foi consultada e parte dela foi utilizada para o 
desenvolvimento do presente artigo, após con- 
cordância de ao menos dois autores. Foram 
utilizadas, também, referências encontradas no 

material supracitado e outras referências quando 
considerado relevante. Para facilitar a organiza-
ção do texto, optamos por apresentar os resulta-
dos em sete subseções: 

1. O que são as desinformações e como se 
massifi caram? 

2. Fatores cognitivos e não-cognitivos com 
infl uência no fenômeno da desinformação.

3. Memórias episódicas, semânticas e coleti-
vas: possíveis ligações com fenômenos de 
desinformação. 

4. Repetição, desempenho, confi ança e desin-
formação. 

5. Conformidade de memória e desinforma-
ção. 

6. Como enfrentar as desinformações? O que 
apontam os caminhos das memórias?

7. Direções futuras.

Resultados e Discussão

O Que São as Desinformações             
e Como se Massifi caram?

Os  termos “notícias falsas” e “fake news” 
têm sido frequentemente utilizados para se refe-
rir a qualquer tipo de informação que possa ser 
considerada falsa. Há, no entanto, um uso indis-
criminado de tais termos que, atualmente, ser-
vem até mesmo como um recurso retórico para 
lançar dúvidas sobre determinadas informações 
ou levantar suspeitas sobre o sistema jornalís-
tico (Jack, 2017). Na tentativa de obtenção de 
maior transparência aos diversos fenômenos 
envolvidos, além de propiciar maior especifi ci-
dade, outras expressões têm sido debatidas por 
diversos autores para se referirem às notícias e 
informações que contenham conteúdo falso. As 
tentativas de conceitualização das notícias fal-
sas usualmente focalizam algumas dimensões e 
aspectos da informação transmitida (para mais 
detalhes e uma sistematização veja Quandt et 
al., 2019). Apesar dos esforços, ainda não existe 
um consenso acerca de qual seria a terminologia 
mais adequada.

Wang (2020), ao analisar as diversas termi-
nologias utilizadas na literatura acadêmica para 
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se referir ao fenômeno, separa os termos em 
dois grupos: (a) notícias falsas e conceitos rela-
cionados e; (b) informações falsas e conceitos 
relacionados. Enquanto o primeiro se restrin-
ge a informações veiculadas em formato que 
se assemelha ao das notícias, o segundo grupo 
abrange tais formatos de conteúdo, porém não 
se restringe a eles. Embora se busque termi-
nologias mais transparentes para os conteúdos 
abrangidos pelos dois grupos de conceitos re-
lacionados, realizar as diferenciações com base 
em suas diversas características pode ser uma 
tarefa complexa na prática.

Uma abordagem frequentemente utilizada 
para a diferenciação de conteúdos abrange a 
análise da intencionalidade e falsidade dos 
conteúdos. Em manual da UNESCO (Ireton & 
Posetti, 2018) para educação e treinamento em 
jornalismo publicado em inglês, o capítulo de 
Wardle e Derakhshan (2018) propõe a utilização 
dos termos misinformation, disinformation e 
mal-information. Já na publicação em português 
do mesmo manual (Ireton & Posetti, 2019), 
o capítulo de Wardle e Derakhshan (2019) 
utiliza respectivamente os termos: informação 
incorreta, desinformação e má-informação. 
Nesse sentido, o termo “informações incorretas” 
abrange a propagação de conteúdos incorretos 
sem a intenção de enganar o público, seja por 
erro jornalístico ou compartilhamento sem o 
devido cuidado de checagem de veracidade 
das informações (Wardle & Derakhshan, 
2017). Já a “desinformação” se caracteriza 
pela criação e/ou divulgação de informações 
com a fi nalidade de enganar o público e pode, 
por exemplo, conter: contexto falso; conteúdo 
impostor, fabricado ou manipulado; dentre 
outros (Wardle & Derakhshan, 2017). Por sua 
vez, a má-informação abrange o mau uso de uma 
informação baseada na realidade, objetivando 
causar danos a outras pessoas, organizações ou 
nações (Wardle & Derakhshan, 2017). Exemplos 
de má-informação incluiriam a utilização de 
informações verdadeiras fora de contexto ou 
incompletas, algumas formas de vazamentos, 
assédio e discursos de ódio.

No Brasil tende-se à utilização do termo 
desinformação para se referir aos três fenômenos 
apontados por Wardle e Derakhshan (2017). 
Optou-se por utilizar, com vistas a simplifi car 
a dinâmica de leitura do artigo, as seguintes 
terminologias: 

1. Desinformações, abrangendo os fenômenos 
descritos pelos termos “informação incorre-
ta”, “desinformação” e “má-informação”. 

2. Desinformações não-intencionais, para de-
signação de situações em que não há inten-
ção de enganar o público (i.e., termo “infor-
mações incorretas”). 

3. Contrainformações, para se referir aos fenô-
menos abrangidos pelos termos “disinfor-
mation” e “má-informação”. 

A Tabela 1 sumariza algumas das defi nições 
apresentadas e as escolhas terminológicas para o 
presente artigo.

A distinção entre os fenômenos pode ser 
útil para a análise de outros aspectos, como a 
responsabilidade, intenção e capacidade de per-
suasão. Podemos especular, por exemplo, que 
certos tipos de desinformações podem ter maior 
capacidade de atração de fi nanciamento e/ou 
impulsionamento. Pode-se especular que, pelo 
fato de possuírem a intenção de enganar e/ou 
causar danos, as contrainformações poderiam 
ter maior facilidade de captação de recursos 
desde sua criação. Isso ocorreria especialmente 
nas ocasiões em que tais contrainformações se 
relacionem a questões capazes de proporcionar 
maior poder ou remuneração a um determina-
do indivíduo, grupo, empresa, instituição ou 
órgão.

Ainda que o fenômeno da desinformação 
não seja recente, sua atual infl uência e penetra-
ção na sociedade torna necessário buscar enten-
der as razões para isso. Para Venturini (2019), 
é essencial entendermos o aspecto central da 
“viralidade” (i.e., a capacidade de dissemina-
ção rápida e/ou popularização de um conteúdo) 
para podermos ter chances no enfrentamento 
das desinformações digitais. Para Rubin (2019), 
a epidemia sociocultural das desinformações é 
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Tabela 1
Terminologia conforme Manual da UNESCO e Escolha Terminológica para o Presente Artigo

Manual da
 UNESCO em 

inglês a

Manual da 
UNESCO em 
português b

Escolha de 
terminologia para        
o presente artigo c

Intencionalidade e 
tipo de conteúdo d

Exemplos de 
conteúdo e/ou 
ações c

Misinformation Informação         
incorreta

Desinformações 
não-intencionais

Sem intenção de 
enganar. Possui 
conteúdo falso        
e/ou incorreto

Erro jornalístico ou 
compartilhamento 
sem checagem das 
informações

Disinformation Desinformação Contrainformações Possui intenção 
de enganar. Possui 
conteúdo falso e/ou 
incorreto

Contexto falso; 
conteúdo impostor, 
fabricado ou 
manipulado; dentre 
outras

Mal-information Má-informação Contrainformações Possui intenção 
de causar danos a 
terceiros, nações 
ou instituições. 
Faz mau uso 
de informações 
baseadas na 
realidade

Utilização de 
informações 
verdadeiras fora 
de contexto ou 
incompletas, 
algumas formas 
de vazamentos, 
assédio e discursos 
de ódio

a Ireton e Posetti (2018); Wardle e Derakhshan (2018).
b Ireton e Posetti (2019); Wardle e Derakhshan (2019).
c Os termos "desinformação" ou "desinformações" sem especifi cações adicionais foram utilizados, no presente 
artigo, para se referir ao conjunto dos três termos adotados no capítulo do manual da UNESCO.
d Wardle e Derakhshan (2017).

possibilitada pelas tecnologias digitais e propa-
gada, especialmente, através das redes sociais. 
Nesse sentido, as redes sociais são um espaço 
em que as desinformações têm facilidade de 
propagação, já que a “viralidade” faz parte do 
modelo de negócios dessas plataformas. Uma 
vez que as redes sociais se utilizam do tempo 
gasto pelo usuário visualizando e produzin-
do conteúdo para a coleta de dados e venda 
de anúncios direcionados, pedir para que elas 
neutralizem as informações falsas e/ou de baixa 
qualidade seria como pedir às empresas de fast-
-food para mudarem as receitas de seus produtos 
(Venturini, 2019).

Nesse sentido, Rubin (2019) propõe um mo-
delo conceitual baseando-se em epidemiologia, 
que identifi ca três aspectos causais mínimos 
simultâneos que propiciam o espalhamento da 
epidemia das desinformações: (a) o patógeno 
virulento; (b) o hospedeiro suscetível; (c) am-
biente propício. O patógeno virulento contendo 
desinformações consegue se disseminar através 
do ambiente tóxico e, por vezes, cúmplice das 
plataformas de conteúdo gerado pelo próprio 
usuário, como as redes sociais (Rubin, 2019). 
Esse patógeno encontra um hospedeiro sus-
cetível, como um usuário sobrecarregado de 
informações e/ou com pressão de tempo e/ou 
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crédulo, que facilitará a sua disseminação por 
diferentes meios (incluindo as redes sociais). 
Portanto, um aspecto essencial dos fenômenos 
de desinformação atuais é a “viralidade” pro-
piciada sobretudo por fatores tecnológicos e 
econômicos. Mas de que forma este fenômeno 
estaria relacionado com nossa cognição e nossas 
memórias?

Fatores Cognitivos e Não-Cognitivos 
com Infl uência no Fenômeno              
da Desinformação

Uma porção considerável das pesquisas 
encontradas atribui a vulnerabilidade à crença 
em desinformações às particularidades dos pro-
cessos de raciocínio e tomada de decisão. Mais 
especifi camente, essas pesquisas se baseiam em 
arcabouços teóricos que pressupõem a existên-
cia de dois tipos de processos de raciocínio e 
de tomada de decisões, tipicamente denomina-
dos de processos do Tipo 1 e Tipo 2 (Evans, 
2019). Os processos do Tipo 1 são mais auto-
máticos, intuitivos e rápidos, e caracterizam-se 
por heurísticas e menor demanda de consumo 
de energia (Evans, 2019; Frankish, 2010). Por 
sua vez, os processos do Tipo 2 são predomi-
nantemente mais deliberativos, analíticos, len-
tos e dependentes da memória de trabalho e da 
linguagem (Evans, 2019; Frankish, 2010). De 
acordo com esta perspectiva, a maioria das fa-
lhas e vieses cognitivos que aumentam a vul-
nerabilidade à desinformação são decorrentes 
do engajamento predominante em processos do 
Tipo 1. Entende-se, ainda, que o engajamento 
em processos do Tipo 2 poderia amenizar ou 
“corrigir” temporariamente esta vulnerabili-
dade. Entretanto, processos do Tipo 2 também 
podem estar envolvidos em vieses cognitivos, 
inclusive na racionalização ou justifi cação de 
hipóteses e julgamentos falhos (Evans, 2019). 
Além disso, o emprego de processos do Tipo 2 
é por vezes infrequente, uma vez que eles são 
mais demandantes cognitivamente, além de re-
quererem mais tempo, energia e motivação.

Por sua vez, Kunda (1990) se contrapõe à 
teoria do processamento duplo de raciocínio e 

tomada de decisão a partir da teoria do raciocínio 
motivado, a qual pressupõe que as pessoas fre-
quentemente chegam a conclusões que lhes são 
favoráveis. Kahan (2013) argumenta, baseando-
-se na teoria do raciocínio motivado, que uma 
pessoa tende a aceitar, reforçar e defender cren-
ças compartilhadas com um grupo social com o 
intuito de proteger sua participação em tal grupo, 
aspectos que também podem ser relacionados ao 
fenômeno de conformidade social de ordem nor-
mativa (Deutsch & Gerard, 1955).

Os trabalhos de Gordon Pennycook e cola-
boradores são exemplos de pesquisas com de-
sinformações que utilizam o arcabouço teórico 
relacionado à teoria do processamento duplo 
para raciocínio e tomada de decisões, além do 
arcabouço da teoria do raciocínio motivado. 
Em alguns de seus experimentos, os partici-
pantes de pesquisa avaliavam a veracidade de 
manchetes (verdadeiras e falsas) retiradas de 
sites de checagem estadunidenses após res-
ponderem a testes de propensão ao raciocínio 
analítico como o Cognitive Refl ection Test 
(Frederick, 2005) e tarefas/questionários rela-
cionados a algum aspecto (por exemplo, nível 
de dogmatismo) com o qual se pretenda rela-
cionar a crença e/ou capacidade de discerni-
mento de desinformações e notícias reais. Es-
tes trabalhos demonstram que indivíduos mais 
propensos a acreditar em afi rmações pseudo-
profundas, como frases geradas aleatoriamen-
te com chavões abstratos, apresentam maior 
percepção de que uma notícia falsa é acurada 
e uma menor distinção entre notícias falsas e 
verdadeiras (Pennycook & Rand, 2020). Ade-
mais, os autores ainda apontam que pessoas que 
superestimam seu conhecimento também ten-
dem a julgar notícias falsas como mais acura-
das (Pennycook & Rand, 2020). Bronstein et al. 
(2019), por sua vez, demonstraram que indiví-
duos com reduzido raciocínio analítico e maior 
propensão a delírios, dogmatismos ou funda-
mentalismo religioso apresentam maior tendên-
cia a acreditar em notícias falsas. Em contrapar-
tida, Pennycook e Rand (2019) demonstraram 
que pessoas que adotam um raciocínio mais 
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analítico são melhores em discernir notícias fal-
sas de verdadeiras, independentemente da linha 
ideológica da manchete ou da ideologia política 
pessoal, ainda que outros estudos demonstrem 
que o viés político pode tornar tais indivíduos 
mais suscetíveis a acreditarem em notícias falsas 
e infl uenciar em seus padrões de consumo midi-
ático (e.g., Tandoc et al., 2021).

Em artigo de revisão recente de Pennycook 
e Rand (2021) é apontado que, contrariamente 
às expectativas de que as pessoas acreditariam 
mais em notícias falsas devido ao partidarismo 
ou raciocínio politicamente motivado, há maior 
crença em notícias falsas pela falta de raciocínio 
analítico, falta de conhecimento sobre o tópico 
e uso de heurísticas de familiaridade (achar 
que algo é mais verdadeiro por parecer mais 
familiar). É importante enfatizar que, assim como 
em outros domínios do julgamento e tomada de 
decisões, as pessoas possuem maior propensão 
a investir o tempo e o esforço necessários para 
adotarem uma abordagem mais analítica quando 
estão sufi cientemente motivadas e têm tempo e 
oportunidade para fazê-lo (Schwarz & Jalbert, 
2020). Ao utilizarem redes sociais, entretanto, 
as pessoas estão sujeitas a um amplo sistema de 
incentivos para que permaneçam na plataforma e 
para que visualizem conteúdos de maneira rápida 
e sequencial, o que consequentemente diminui 
ou impede o emprego de raciocínio analítico 
sobre os conteúdos visualizados.

Alguns autores (Klayman, 1995; Nickerson, 
1998; Peters, 2022; Steel, 2018) argumentam a 
favor da existência de um outro viés cognitivo 
(“viés de confi rmação”), similar ao raciocínio 
motivado. Este viés, no entanto, ocorreria de 
maneira não-consciente, independentemente da 
possibilidade de algum tipo de favorecimento 
pessoal. O viés da confi rmação leva as pessoas 
a buscarem informações no ambiente externo ou 
na memória que favoreçam suas expectativas ou 
crenças pré-existentes, assim como a ignorarem 
e/ou distorcerem informações que não estejam 
de acordo com tais expectativas e/ou crenças.

Outro viés cognitivo que pode estar envol-
vido na propensão a se acreditar em uma desin-

formação é o efeito Dunning-Kruger. Este efeito 
consiste na desconexão entre o desempenho real 
e a autoavaliação de pessoas com alto ou baixo 
desempenho/conhecimento sobre um determi-
nado assunto (Kruger & Dunning, 1999). Isto 
é, pessoas com baixo desempenho em determi-
nada atividade ou baixo conhecimento sobre 
determinado assunto tendem a superestimar 
seus próprios conhecimentos e habilidades, e o 
fazem por ausência da expertise necessária para 
reconhecerem suas próprias limitações sobre 
o tema em questão (Dunning, 2011; Kruger & 
Dunning, 1999). Nesse sentido, as pessoas com 
baixas habilidades sofrem de uma “maldição” 
dupla, uma vez que não têm nem a habilidade 
ou conhecimento para serem acurados, nem a 
capacidade para julgarem a qualidade das pró-
prias habilidades ou conhecimentos (Dunning, 
2011). Já pessoas com melhor desempenho 
tendem a subestimar suas capacidades por fre-
quentemente superestimar os conhecimentos 
ou habilidades das outras pessoas (Dunning, 
2011; Kruger & Dunning, 1999). Kruger e 
Dunning (1999) argumentam que a discre-
pância entre desempenho real e autoavaliação 
observada em seu estudo pode se dever a uma 
insufi ciência de habilidades metacognitivas, de 
metamemória e automonitoramento. Por sua 
vez, Muller et al. (2021) argumentam que o 
efeito Dunning-Kruger pode se dever também 
ao uso diferenciado de processos cognitivos re-
lacionados à memória episódica.

Podemos observar a ocorrência do efeito 
Dunning-Kruger de uma maneira mais ilustra-
tiva quando assuntos pouco comentados eclo-
dem em redes sociais, como confl itos armados 
internacionais. Em acontecimentos desse tipo, 
inúmeras pessoas passam a produzir um volume 
grande de conteúdo de maneira confi ante após 
terem tido apenas um contato superfi cial com ou-
tros conteúdos relacionados na internet. Enquan-
to isso, pessoas realmente versadas no assunto 
tendem a ser um pouco mais cautelosas ao emitir 
opiniões e/ou produzir e compartilhar  conteúdos 
relacionados. Contudo, também é possível ob-
servar a ocorrência do fenômeno com assuntos 
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mais corriqueiros, como é o caso do futebol ou 
outros tópicos culturais populares.

Os processos de raciocínio e tomada de 
decisão, entretanto, não são independentes da 
memória, uma vez que são baseados no conhe-
cimento de mundo e nas vivências das pessoas. 
Um fator importante de ser considerado é o que 
tem sido denominado de janela de Overton (ou 
janela do discurso), algo que abrange o conjunto 
de ideias, afetos e possibilidades imaginativas 
consideradas normais ou razoáveis em um de-
terminado contexto (Montero et al., 2022). Di-
fi cilmente uma desinformação em circulação é 
completamente destoante desse conjunto. Quan-
do o é, tende a ser direcionada para um público 
específi co que já se identifi ca com tais ideias e/
ou em formato mais palatável para pessoas não-
-iniciadas ou pouco familiarizadas com o tema, 
demandando maior repetição e esforço para ser 
efetivamente aceita. Para ilustrar o conceito de 
janela de Overton e suas possibilidades “desin-
formacionais”, podemos considerar o caso das 
vacinações no Brasil. Até 2017, o Brasil man-
tinha a segunda maior cobertura vacinal infantil 
do mundo e dispunha de espaço pouco fértil para 
movimentos “antivacinas”. Porém, esse cenário 
mudou drasticamente em pouco tempo e o Brasil 
passou a ser listado entre os 10 países com maior 
número de crianças com vacinação atrasada em 
2022 (Filho, 2019, 2023). Pode-se avaliar que tal 
mudança drástica teria sido acelerada por meio 
de uma maior “brecha” para mudanças na janela 
de Overton relacionadas à vacinação durante a 
pandemia de COVID-19 (o SARS-CoV-2), uma 
vez que naquele momento não apenas a pande-
mia e as medidas de contenção estavam sendo 
questionadas, como também houve um desen-
volvimento mais acelerado de vacinas do que o 
convencional. Nesse período, a infodemia e re-
petitivos ataques “deram força” a ideias, afetos 
e possibilidades imaginativas ligadas aos discur-
sos dos movimentos “antivacinas”. O resultado 
foi uma crescente desconfi ança geral sobre as 
vacinas, a qual resultou na atual redução e atraso 
da cobertura vacinal.

Nesse sentido, também pode ser importan-
te considerar que certos conteúdos contendo 

desinformações podem ser compartilhados e 
receberem engajamento pelo potencial de sina-
lizar alguma virtude do agente disseminador, ou 
da própria pessoa que engaja com tal conteúdo. 
Uma pessoa pode, por exemplo, compartilhar 
desinformações de uma maneira reducionista e 
sensacionalista sobre os efeitos de drogas e ou-
tras substâncias psicotrópicas na vida de tercei-
ros para sinalizar sua suposta pureza e superio-
ridade moral. Nesse sentido, pode-se entender 
a sinalização de virtude (Westra, 2021) como o 
ato de uma pessoa que busca sinalizar o valor 
ou correção moral de sua posição quanto a um 
determinado assunto por meio de uma série de 
comportamentos. Tais comportamentos podem 
incluir comentários, reações, compartilhamento 
de desinformações sobre temas que despertam 
controvérsia socioeconômica, religiosa e/ou mo-
ral. Em vista do seu maior potencial de gerar 
engajamento nas redes sociais e de circulação 
de maneira repetida ou similar, tais conteúdos 
podem gerar um aumento do grau de fl uência 
(i.e., facilidade de processamento). Esse au-
mento de fl uência quanto ao conteúdo pode se 
constituir em uma suscetibilidade maior para se 
acreditar em outras desinformações relacionadas 
(Schwarz e Jalbert, 2020).

Schwarz e Jalbert (2020), após discutirem 
uma série de evidências relacionadas à facilidade 
de processamento, argumentam que é possível 
pensar que as redes sociais são um espaço muito 
propício para que mensagens questionáveis 
pareçam verdade. Isso ocorreria por uma série 
de razões, dentre elas: 

1. As mensagens em mídia sociais tendem 
a ser curtas, possuem linguagem mais 
simples e apresentação em formatos de fácil 
visualização, o que facilita o processamento 
da informação. 

2. O conteúdo visualizado é produzido por 
fontes que as pessoas geralmente percebem 
como confi áveis, como pessoas com quem 
mantêm contato próximo ou mais íntimo 
(amizades, familiares, dentre outras), e que 
tendem a apresentar semelhança de valores 
e opiniões.
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3. Essa proximidade propicia maior engaja-
mento através de reações, comentários e 
repostagens por pessoas próximas, aumen-
tando as percepções de consenso social. 

4. As repostagens ou postagens de conteúdo 
similar ao de pessoas de mesmo círculo 
social nas redes sociais geram exposições 
repetidas à desinformação, ocasionando 
o aumento da fl uência e de percepções de 
consenso social, coerência interna e compa-
tibilidade da mensagem.

5. Comentários e postagens relacionadas for-
necem evidências de suporte adicionais.

6. O acúmulo de curtidas (e outras formas de 
engajamento) e republicações acaba por 
refi nar o algoritmo de fi ltragem do feed, 
tornando a exposição a informações opostas 
cada vez menos provável.

A falta de letramento digital também pode 
ser uma das razões pelas quais tantas pessoas 
frequentemente acreditam em desinformações 
(Tinmaz et al., 2022), ainda que o conteúdo 
com desinformação visualizado não evoque uma 
maior facilidade de processamento. O letramen-
to digital é defi nido de diversas maneiras na li-
teratura científi ca e pode ser entendido como um 
conjunto de habilidades básicas e competências 
para o uso de tecnologias digitais e/ou habilida-
des e predisposições para encontrar, consumir, 
produzir e engajar/compartilhar informações em 
seus mais diversos formatos digitais (Pangra-
zio et al., 2020; Wuyckens et al., 2022). Embo-
ra usualmente os idosos sejam vistos como um 
grupo com baixa familiaridade tecnológica e de 
baixo letramento digital, os mais jovens também 
têm demonstrado muitas difi culdades em distin-
guir informações de qualidade de informações 
de baixa qualidade na internet. Breakstone et al. 
(2021) conduziram um estudo que incluiu uma 
amostra representativa de alunos do ensino mé-
dio dos Estados Unidos e demonstraram que a 
maioria dos estudantes apresentou uma série de 
fragilidades: 

1. Tendência de permanecer em um site 
e acreditar em suas informações sem 
questionamentos.

2. Facilidade em ser enganados por indicadores 
fracos de credibilidade, como a aparência, 
endereço do site e auto apresentação da 
página.

3. Falha na distinção entre informações de 
adequada e baixa qualidade. 

4. Falha na investigação dos grupos ou indi-
víduos que verdadeiramente administravam 
os sites ou eram responsáveis pelas infor-
mações publicadas.

Outro estudo (McGrew et al., 2018), que 
incluiu alunos de doze estados dos Estados 
Unidos cursando o ensino fundamental, médio 
e superior, apontou que estudantes de todos os 
níveis educacionais têm difi culdade para avaliar 
alegações, fontes e evidências online.

O letramento informacional, um concei-
to relacionado e ainda mais amplo que o de 
letramento digital, abrange habilidades para 
buscar, avaliar, organizar, utilizar e difundir 
conhecimentos e informações nos mais diver-
sos formatos digitais ou não-digitais (Dudziak, 
2003; Tewell, 2015). Tal conceito tem sido re-
lacionado ao efeito Dunning-Kruger (Kruger 
& Dunning, 1999) em uma série de pesquisas, 
algumas das quais incluídas em meta-análise de 
Mahmood (2016). Aponta-se que, na maioria 
dos casos, pessoas com medidas objetivamente 
baixas de habilidades de letramento informa-
cional superestimam tais habilidades quando 
se autoavaliam (Mahmood, 2016). Isso pode 
ter como consequência uma menor propensão 
e/ou  motivação para que busquem a ajuda de 
pessoas mais hábeis, ou o desenvolvimento de 
suas habilidades de letramento informacional. 
Em vista disso, um estudo recente (Lyons et 
al., 2021), envolvendo duas amostras estaduni-
denses nacionalmente representativas (N total 
= 8285) em termos de composição demográfi ca 
e atitudes/afi liações políticas, apontou que uma 
maior autoconfi ança na habilidade de distinguir 
notícias falsas de notícias legítimas está rela-
cionada a uma maior tendência de visita a sites 
não-confi áveis e maior difi culdade objetiva de 
distinção entre notícias reais e falsas. Lyons et 
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al. (2021) também apontam que essa maior au-
toconfi ança está relacionada a uma maior pro-
babilidade de engajamento e compartilhamento 
de notícias falsas, especialmente quando estas 
se alinham com as próprias visões políticas. Tais 
dados apontam para um possível baixo letramen-
to informacional da população estadunidense e 
considerável probabilidade de ocorrência do 
efeito Dunning-Kruger.

Por fi m, pode-se relacionar o próprio enve-
lhecimento das pessoas a uma maior vulnerabi-
lidade às “infecções” por desinformação. Tem 
sido observada em vários países, inclusive no 
Brasil, uma tendência de diminuição da popula-
ção mais jovem e aumento da população de ido-
sos (i.e., inversão da pirâmide etária). À medida 
que envelhecemos, nos tornamos mais suscetí-
veis às alterações normativas (como a queda de 
velocidade de processamento) e não-normati-
vas do funcionamento cognitivo (como as cau-
sadas por lesões, quadros demenciais e outras 
doenças neurológicas). Vários fatores relacio-
nados ao declínio cognitivo saudável ou nor-
mativo associados ao envelhecimento podem 
aumentar a vulnerabilidade à desinformação, 
como a capacidade reduzida para recordação, 
capacidade reduzida de inibição de informações 
irrelevantes, aumento do emprego de mecanis-
mos de monitoramento cognitivo baseados em 
familiaridade, tendência de aumento das falhas 
e distorções de memórias, dentre outros (Devitt 
& Schacter, 2016). Alterações cognitivas não-
-normativas (Matthews, 2015) podem acentuar 
ainda mais as vulnerabilidades às desinforma-
ções em pessoas idosas.

Em suma, a literatura discutida nesta se-
ção salienta que é importante considerar vários 
aspectos cognitivos e não-cognitivos para que se 
compreenda os fenômenos relacionados à desin-
formação. É interessante notar, entretanto, que 
poucos trabalhos discutem a relação entre aspec-
tos cognitivos ligados ao julgamento, raciocínio 
e tomada de decisão, com processos de memó-
ria de longo prazo. O objetivo da próxima seção 
será tentar estabelecer tal relação. 

Memórias Episódicas, Semânticas       
e Coletivas: Possíveis Ligações       
com Fenômenos de Desinformação

É muito comum que as pessoas acreditem 
que a memória humana funcione como uma 
espécie de máquina fotográfi ca ou fi lmadora, 
registrando e permitindo a reprodução desse 
registro com precisão (Simons & Chabris, 2011). 
Entretanto, a memória humana é suscetível aos 
mais diversos tipos de falhas e interferências 
internas e externas (Davis & Loftus, 2007). 
Dentre elas existe, por exemplo, o esquecimento 
seletivo, o lembrar de algo que na realidade não 
foi vivenciado, além de diversas outras alterações 
na memória episódica (Ikier et al., 2022). Estas 
falhas podem ocorrer em diversos momentos 
do processo de memorização, como quando a 
informação está sendo inicialmente memorizada, 
ou quando algo que foi previamente memorizado 
está sendo novamente trazido à consciência.

É importante salientar ainda que existem 
tipos distintos de memória, os quais podem ter 
papéis diferentes no processamento de desinfor-
mações. Uma divisão ampla pode ser feita entre 
memórias declarativas e não-declarativas. As 
memórias declarativas são conscientes e podem 
ter seu conteúdo facilmente relatado (por exem-
plo: contar como foi o dia em que você foi ao 
planetário pela primeira vez). Já as memórias 
não-declarativas não dependem necessariamen-
te de processos conscientes, e incluem hábitos, 
habilidades e formas simples de condicionamen-
to (Squire, 1992; Squire & Dede, 2015). Den-
tre as memórias declarativas, existe ainda uma 
subdivisão entre memórias episódicas e semân-
ticas (Tulving, 1972). As memórias episódicas 
incluem eventos e experiências pessoais, e se 
caracterizam por serem situadas no espaço e 
tempo (Tulving, 2002; Xue, 2022). Já as memó-
rias semânticas consistem em conhecimentos e 
conceitos gerais sobre o mundo (Kumar, 2021). 
Tais sistemas de memória são interativos e pro-
vavelmente compartilham de propriedades fun-
cionais e neurais (Renoult & Rugg, 2020), mas 
qual seria a importância deles para o fenômeno 
da desinformação?
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Em primeiro lugar, estes processos podem 
adquirir tanto papéis protetivos quanto disrup-
tivos no que tange ao processamento de uma 
desinformação. A memória semântica, particu-
larmente, pode ter um papel protetivo em várias 
situações, pois é o registro de longo prazo de co-
nhecimentos sobre o mundo que podem servir 
como um contraponto a determinadas desinfor-
mações. Quando, por exemplo, determinado in-
divíduo possui um conhecimento mínimo sobre 
como práticas científi cas funcionam para poder 
compreender que algumas pesquisas podem não 
ser confi áveis ou avaliar a qualidade das evidên-
cias, ele pode estar mais protegido quanto a acei-
tar de maneira precipitada conclusões tendencio-
sas de pesquisas de baixa qualidade.

Assim, a memória semântica é o registro 
dos mais diversos conhecimentos sobre o mun-
do (Tulving, 1983), inclusive conhecimentos de 
alta relevância para a compreensão do fenôme-
no da desinformação, como o letramento digital, 
informacional e científi co. A defi ciência em um 
tipo específi co de conhecimento pode aumentar 
a vulnerabilidade à desinformação. Uma pessoa 
com baixo letramento digital e pouco conheci-
mento sobre o mercado fi nanceiro e de investi-
mentos, por exemplo, pode facilmente acreditar 
que é possível ter um rendimento alto, rápido e 
de baixo risco ao ver um anúncio ou vídeo so-
bre fi nanças/investimentos no YouTube. Já uma 
pessoa com bom letramento digital, mas baixo 
letramento científi co, pode acreditar que deter-
minada medicação consegue curar uma doença 
(ainda sem cura) ao visualizar uma postagem, e 
não considerar relevante o fato de que a pesqui-
sa foi conduzida apenas com cultura de células 
in vitro, por exemplo. Nesse sentido, Greene e 
Murphy (2020) demonstraram experimental-
mente que o conhecimento mensurado objetiva-
mente a respeito da SARS-CoV2, acompanhado 
de um maior nível de pensamento analítico, apre-
sentou relação com uma menor suscetibilidade à 
formação de memórias falsas em decorrência do 
contato com informações incorretas.

O “sistema imunológico cognitivo” do ser 
humano contra o “vírus” da desinformação é, 
portanto, formado prioritariamente por memó-

rias semânticas, as quais são adquiridas gradual-
mente, ao longo de várias exposições a informa-
ções ou experiências. Este sistema imunológico 
cognitivo deve ser sufi cientemente diversifi cado 
e fortalecido para conseguir combater possíveis 
“infecções” pelos mais diversos tipos de desin-
formação. A memória episódica, nesse cenário, 
pode fornecer componentes adicionais para a 
avaliação de um conteúdo na medida em que é 
mais contextualizada. Isto é, a memória episódica 
permite às pessoas que se lembrem onde, como, 
com quem, o que sentiu, o que pensou, dentre 
outras informações contextuais que permitem 
que se reviva a experiência de ter tido contato 
com determinada informação (Tulving, 1983). 
Por esta razão, memórias episódicas também po-
dem ter efeito protetivo contra a desinformação 
e, após repetidas evocações ao longo do tempo, 
virem a formar memórias semânticas duradouras 
sobre fatos e conhecimentos verdadeiros. Assim, 
uma criança que pode ter aprendido que a Terra 
é esférica em uma experiência que para ela foi 
marcante, como por exemplo, a ida pela primeira 
vez a um museu ou planetário, pode apresentar 
maior resistência ao ter contato com uma desin-
formação de que a Terra seria plana do que uma 
criança que não teve essa experiência, e logo não 
formou tal memória episódica.

Dessa forma, o conhecimento factual e con-
textualizado, sustentado pelos sistemas de me-
mória semântica e episódica, pode estar relacio-
nado a uma menor propensão para se acreditar 
em determinadas desinformações. É importante 
ressaltar, entretanto, que os sistemas de memó-
ria por si só não são um fator protetor contra a 
desinformação, e sim a qualidade dos conte-
údos armazenados neles. Pode-se argumentar, 
por exemplo, que pessoas com maior instrução 
educacional e/ou conhecimento semântico am-
plo dispõem de maior arcabouço para justifi -
car crenças e/ou contra-argumentar em relação 
às contestações que tentem enfraquecer seus 
respectivos pontos de vista, alinhados aos das 
desinformações e/ou ideologias. Nesse caso, o 
conhecimento semântico pode ter sido adqui-
rido por meio da desinformação, e/ou ser utili-
zado intencionalmente para a promoção de de-
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sinformação. A partir disso, é importante notar 
que a qualidade das memórias semânticas será o 
fator crucial no desenvolvimento de um “sistema 
imunológico cognitivo” efi caz na prevenção de 
infecções pelas desinformações. Nesse sentido, 
para que sejam desenvolvidas memórias semân-
ticas de qualidade, é essencial que as pessoas 
passem por processos de educação e letramen-
tos adequados. Ou seja, o desenvolvimento de 
um conhecimento de mundo sólido, humani-
zado e baseado em ciência depende em grande 
parte do sistema de ensino e de letramentos no 
qual um indivíduo está inserido e tem acesso. O 
Brasil, particularmente, apresenta sérias defi ci-
ências educacionais (Organisation for Economic 
Co-operation and Development [OECD], 2023), 
muitas das quais acentuadas pelas desigualdades 
socioeconômicas e raciais (Fernandes, 2004), e 
que podem tornar o país cada vez mais propício 
à proliferação de desinformações.

Um outro fenômeno da memória humana 
bastante estudado recentemente, denominado 
“memória coletiva”, também pode ser rela-
cionado com a formação de um bom "sistema 
imunológico cognitivo". Memórias coletivas 
podem ser defi nidas como memórias episódicas 
ou semânticas compartilhadas por indivíduos 
de uma mesma comunidade (Hirst & Coman, 
2018; Hirst & Manier, 2008; Hirst et al., 2018; 
Wertsch & Roediger, 2008). Gerações inteiras 
de indivíduos se formaram em ambientes que 
criaram memórias coletivas baseadas em desin-
formações e omissões, como foi o caso de inú-
meros latino-americanos que nasceram e cres-
ceram sob as ditaduras civil-militares do século 
passado. Tais indivíduos, especialmente em paí- 
ses como o Brasil, onde houve anistia e uma 
aparente política pública de ocultamento e es-
quecimento, são mais suscetíveis a acreditarem 
em desinformações como “naquela época não 
existia corrupção” ou “naquela época tudo fun-
cionava”. Nestes casos, é frequentemente igno-
rado o fato de que difi cilmente eram divulgadas 
informações que pudessem afetar a imagem do 
regime, uma vez que havia censura e persegui-
ção a quem divulgasse tais informações. Além 
disso, logo após a mudança de tais regimes, não 

foram construídas e mantidas políticas públicas 
de memórias coletivas minimamente efetivas 
sobre o que verdadeiramente ocorreu durante 
tais períodos.

Nesse sentido, é importante que se con-
sidere que o negacionismo e o revisionismo 
histórico (para discussão sobre os termos veja 
Rollemberg & Cordeiro, 2021) encontram nas 
redes sociais um ambiente propício para a sua 
disseminação. Graças aos aspectos de funciona-
mento desses ambientes, como a formação de 
câmaras de eco e bolhas de desinformação, é 
possibilitada e facilitada a formação de comu-
nidades que compartilham de memórias cole-
tivas pouco ou nada respaldadas na realidade. 
Nesse sentido, pode-se encontrar comunidades 
de negacionistas e revisionistas sobre os crimes 
fascistas e nazistas no século passado; da escra-
vatura; do genocídio indígena empreendido por 
inúmeros governos brasileiros; do regime dita-
torial iniciado em 1964, dentre outras. A pre-
sença e fácil acesso a conteúdos e comunidades 
revisionistas e negacionistas, combinada à falta 
de políticas públicas para memórias coletivas, 
pode manter e ampliar a presença de memórias 
incorretas sobre o passado, infl uenciando nos 
desfechos do presente e futuro.

Em suma, a memórias semânticas e episó-
dicas podem ter um papel protetor importante 
contra as desinformações, e são ingredientes 
essenciais na formação de um bom "sistema 
imunológico cognitivo". Entretanto, dada a in-
tensidade com que desinformações são disse-
minadas, este "sistema imunológico" pode nem 
sempre ser sufi cientemente efi caz. Tal sistema 
pode não resistir às repetições de uma desinfor-
mação, à infl uência da confi ança ou autoridade 
dos disseminadores, ou a diversos fenômenos 
conformacionais. Estas possibilidades serão dis-
cutidas na próxima seção.

 Repetição, Desempenho, Confi ança     
e Desinformação

A repetição tem sido uma das formas mais 
utilizadas para se fazer desinformação prosperar. 
Tem sido demonstrado que a repetição pode criar 
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um efeito de verdade ilusória (Dechêne et al., 
2010). Isto é, a repetição pode causar um aumen-
to subjetivo da percepção da veracidade de uma 
afi rmação, algo que demagogos e publicitários 
parecem saber há bastante tempo. Um dos me-
canismos mais comuns pelos quais tal efeito tem 
sido explicado é o do aumento da fl uência, isto 
é, um aumento da facilidade de processamento 
de uma informação ou desinformação (Dechêne 
et al., 2010). Essa facilitação da fl uência de pro-
cessamento promove um aumento signifi cativo 
na sensação de familiaridade causada pela infor-
mação ou desinformação repetida. Devido à fa-
miliaridade consistir em uma sensação subjetiva 
– que pode possuir diversas intensidades e inde-
pende da lembrança de detalhes específi cos dos 
eventos experienciados (Green & Swets, 1966; 
Jaeger, 2016; Jaeger et al., 2016; Macmillan & 
Creelman, 2005; Wixted, 2020) –, pode-se criar 
a falsa ilusão de que a desinformação que está 
sendo apresentada repetidas vezes é algo real. 
Ou seja, apesar de o indivíduo não conseguir 
se lembrar de detalhes mais específi cos, como 
quem exatamente apresentou tal informação e 
demais detalhes contextuais, o indivíduo “sente” 
que já foi exposto diversas vezes àquele conteú-
do e consequentemente infere que o mesmo pro-
vavelmente corresponde à realidade.

De maneira análoga, a repetição também 
pode tornar a percepção de um conteúdo mais 
positiva (Willems et al., 2007; Zajonc, 1968). 
Sob uma perspectiva da psicologia evolucionis-
ta (Vasconcellos et al., 2009), isso ocorreria por 
uma preferência das pessoas por fatos e eventos 
familiares, os quais tendem a estar menos asso-
ciados às incertezas e possibilidades inesperadas 
de confl ito/perigo do que fatos e eventos novos. 
De maneira complementar, a repetição da desin-
formação também pode ser um fator importante 
em mudanças na janela de Overton. Isto é, mu-
danças no conjunto de ideias, afetos e possibi-
lidades imaginativas consideradas normais ou 
razoáveis pelas pessoas.

Outro fator importante para a compreensão 
da capacidade de persuasão das desinformações 
é a confi ança. A confi ança expressa por quem faz 
um relato de memória é frequentemente percebida 

por pessoas e instituições (como as jurídico-
criminais) como um indício da precisão daquele 
relato. Isto é, “memórias” relatadas com maior 
confi ança são percebidas pelas outras pessoas 
como sendo “memórias” provavelmente mais 
corretas (Roediger et al., 2012). Apesar dessa 
relação parecer intuitiva, ela é controversa na 
literatura científi ca (Roediger et al., 2012; Sousa 
et al., 2020). Conforme meta-análise de Dechêne 
et al. (2010), há indícios de que a credibilidade 
da origem de uma informação possa ser um 
fator moderador do efeito da verdade ilusória, 
uma vez que as pessoas tendem a acreditar mais 
em afi rmações repetidas de fontes consideradas 
confi áveis do que não-confi áveis. Ademais, uma 
mensagem tende a apresentar maior capacidade 
de persuasão quando ela provém de uma fonte 
confi ável (Pornpitakpan, 2004).

A confi ança de que uma desinformação é 
verdadeira também pode aumentar conforme 
as pessoas são expostas às reações e comentá-
rios sobre essa desinformação, similarmente ao 
que ocorre nos procedimentos de identifi cação 
de suspeitos (Silva & Jaeger, 2021). Smalarz e 
Wells (2020), por exemplo, demonstraram que 
comentários feitos por terceiros após uma teste-
munha identifi car um suspeito aumentam a con-
fi ança da testemunha na identifi cação do suspei-
to. Ou seja, a testemunha passa a ter mais certeza 
de que fez a identifi cação correta. Além disso, 
Smalarz e Wells (2020) demostraram que múlti-
plos comentários podem ter efeitos cumulativos, 
resultando em ainda maior confi ança das teste-
munhas em seus julgamentos de memória. Esse 
fenômeno é conhecido como efeito de retroali-
mentação pós-identifi cação (Steblay et al., 2014) 
e certamente pode ampliar os efeitos da desin-
formação, especialmente considerando os múlti-
plos comentários aos quais os usuários ativos de 
redes sociais são rotineiramente expostos após 
visualizar um conteúdo, ou mesmo, após emitir 
opiniões, propagar ou produzir algum conteúdo.

À vista disso, Avram et al. (2020) apontam 
que ter acesso a métricas de engajamento au-
menta a probabilidade de compartilhamento de 
uma desinformação, além de diminuir a proba-
bilidade de que a pessoa averigue a veracidade 
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de tal conteúdo. Tais efeitos tendem a ser maio-
res se as métricas de engajamento são maiores. 
Em decorrência disso, pode-se pensar que o alto 
engajamento inorgânico, realizado por meio de 
robôs ou infl uenciadores pagos por agentes inte-
ressados na propagação de contrainformações, 
pode funcionar como um “cavalo de Troia” para 
que tais contrainformações conquistem um en-
gajamento orgânico (incluindo comentários) e 
consequentemente se tornem virais. Conside-
rando a própria semelhança de opiniões e valo-
res nas redes de amizade e de contato próximo 
que os seres humanos mantêm (McPherson et 
al., 2001), há maior possibilidade de que uma 
desinformação compartilhada por um contato da 
rede atinja outras pessoas com suscetibilidades 
semelhantes. Mesmo que eventuais correções 
à desinformação sejam compartilhadas nes-
sa mesma rede, é possível que elas não gerem 
métricas de engajamento e compartilhamento 
próximas à desinformação original e, por serem 
menos replicadas e visualizadas, tais correções 
estarão mais sujeitas ao esquecimento e geração 
de uma menor sensação de familiaridade.

Em suma, a apresentação repetida de uma 
desinformação pode maximizar as chances de tal 
conteúdo ser considerado verdadeiro, seja pelo 
fato de a repetição aumentar a sensação de fami-
liaridade, seja por tornar a desinformação emo-
cionalmente mais positiva. A confi ança com que 
a desinformação é transmitida também pode ter 
um papel relevante em tornar a mesma mais pro-
vável de ser aceita. Outro aspecto que certamen-
te tem um papel importante na propagação de 
desinformação envolve o fenômeno da confor-
midade social, assim como seus desdobramentos 
no que tange aos processos de memória, tópico 
que será discutido na próxima seção.

 Conformidade de Memória                    
e Desinformação

Já é uma espécie de senso comum que cren-
ças e atitudes são passíveis de infl uências sociais. 
Os efeitos da conformidade social já são alvos 
de pesquisas há várias décadas dentro da psico-
logia, inclusive dentro do campo da memória 

(Sousa et al., 2020). Em 1955, Asch demonstrou, 
por meio de uma tarefa simples de julgamento 
perceptual, que indivíduos podem se conformar 
incorretamente às respostas de outras pessoas 
mesmo quando a resposta é algo simples, objeti-
vo e evidente. No estudo de Asch (1955), os par-
ticipantes da pesquisa deveriam responder qual, 
dentre um conjunto de linhas, possuía o mesmo 
tamanho de uma linha alvo. Entretanto, eles de-
veriam fazer isto após serem expostos às respos-
tas de atores instruídos pelos pesquisadores para 
responderem de maneira incorreta. No estudo, 
os participantes verdadeiros se conformavam ao 
grupo, passando a emitir respostas incorretas em 
grande parte das ocasiões.

De acordo com Deutsch e Gerard (1955), o 
efeito de conformidade social pode ser produ-
zido por meio de infl uências normativas e in-
formacionais. A infl uência normativa se refere 
à conformidade a determinado grupo social em 
busca de sua aceitação, enquanto a informacio-
nal se refere à conformidade devido à percep-
ção de que a outra pessoa ou grupo possui alta 
probabilidade de estar correta.

Quando analisado dentro do campo da me-
mória, este fenômeno é denominado conformi-
dade de memória (Silva & Jaeger, 2019; Wright 
et al., 2000), e investiga as maneiras pelas quais 
nossas lembranças podem ser infl uenciadas por 
relatos de terceiros. Inúmeros estudos demons-
tram que as pessoas tendem a se conformar mais 
facilmente a relatos de memória de terceiros 
apresentados como confi áveis (Dobbins et al., 
2012; Jaeger, Cox, et al., 2012; Jaeger et al., 
2020; Jaeger, Selmeczy, et al., 2012; Jaeger & 
Xavier, 2016; Sousa & Jaeger, 2022), enquan-
to tendem a desconsiderar relatos de memória 
de terceiros apresentados como não-confi áveis 
(Santos, 2021). No entanto, quando não há co-
nhecimento quanto à credibilidade desse tercei-
ro, os indivíduos tendem a utilizar as informa-
ções fornecidas por terceiros mesmo quando sua 
veracidade é totalmente aleatória ou majorita-
riamente incorreta (Jaeger, Lauris, et al., 2012; 
Zawadzka et al., 2016). Isso sugere, portanto, 
que as pessoas possuem um controle limitado 
sobre o quanto se conformam a relatos de tercei-
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ros, ao menos no que se refere ao fenômeno da 
conformidade de memória.

Enquanto a informação sobre credibilidade 
da fonte é um fator importante para as infl uên-
cias de ordem informacional, ela não é essencial 
para infl uências normativas. No entanto, a infl u-
ência informacional pode ser mais prejudicial 
para certas situações (como tendência de voto 
em determinados candidatos, uso de medicação, 
vacinação, dentre outras) do que a infl uência 
normativa. Isto porque as infl uências normati-
vas demandam pressão de grupo, e determina-
dos comportamentos podem ser mais frequente-
mente realizados sem a supervisão ou presença 
da fonte de infl uência normativa. Uma pessoa 
pode ser infl uenciada normativamente a não se 
vacinar para o SARS-CoV-2, mas ir se vacinar 
escondida das origens de infl uência normativa 
(um grupo de familiares ou amigos íntimos que 
são contra a vacinação, por exemplo). Em caso 
de infl uência informacional, o comportamen-
to de se vacinar não ocorreria, já que a pessoa 
suporia que a fonte informacional (um suposto 
especialista ou uma suposta instituição de saúde, 
por exemplo) está correta. Temos, portanto, que 
infl uências informacionais são potencialmente 
mais danosas na medida em que possuem maio-
res possibilidades de uniformizar crenças e com-
portamentos mesmo quando a fonte de infl uência 
não está por perto. Ademais, em alguns cenários 
é possível sofrer infl uência de ambos. Uma pes-
soa pode, por exemplo, ser infl uenciada a acredi-
tar que as políticas econômicas de um determi-
nado candidato são melhores porque uma pessoa 
apresentada como especialista assim o disse em 
um canal de ampla audiência televisiva e parte 
de sua família é apoiadora desse candidato.

As avaliações de credibilidade de uma fon-
te de informações podem se basear tanto em fa-
tores objetivos, como a probabilidade daquela 
fonte estar correta, quanto em fatores subjetivos, 
como sentimentos, percepções e preconceitos. 
Nesse sentido, deve-se considerar que as plata-
formas de redes sociais e outras páginas online 
(inclusive da deep web) facilitam o contato com 
conteúdos de terceiros com os quais se man-
têm pouco ou nenhum contato fora do ambiente 

virtual, além de possibilitarem a busca, intera-
ção e integração às mais variadas comunidades 
normativas, sejam elas legais ou não. Isto inclui 
conteúdos e grupos (como os “terraplanistas” e 
revisionistas/negacionistas históricos) com os 
quais o usuário provavelmente não conseguiria 
obter contato ou conhecimento sem a existência 
de alguma plataforma de rede social e/ou apli-
cativos de mensagens privadas. Em vista disso, 
pode-se especular que fontes de desinformação 
que disseminem conteúdo compatível com a ide-
ologia política ou visão de mundo do receptor 
das desinformações podem ser mais facilmente 
percebidas como fontes confi áveis. Outrossim, 
pode-se especular que mesmo uma fonte que 
dissemine conteúdo pouco compatível com a 
ideologia política ou visão de mundo de uma 
pessoa pode ser percebida como confi ável, parti-
cularmente quando ela é carismática e/ou capaz 
de promover alguma forma de identifi cação com 
o interlocutor.

Dada a falta de detalhes que permitam a for-
mação de uma avaliação de credibilidade mais 
objetiva, pode-se recorrer ao uso mais amplo 
e intenso de indicadores subjetivos ou outros 
índices pouco transparentes para se inferir a 
credibilidade de terceiros, resultando com fre-
quência em uma avaliação superfi cial, rápida 
e facilmente manipulável. Tais índices pouco 
transparentes podem incluir o número total de 
seguidores de um perfi l, a presença de contatos 
em comum em comum com um perfi l, a existên-
cia de interações ou engajamento de amigos, in-
fl uenciadores e celebridades em uma postagem, 
a presença de selos de verifi cação de perfi s, o 
conteúdo de comentários em postagens, entre 
outros. Nesse sentido, dados da pesquisa reali-
zada pelo Reuters Institute (Mont’Alverne et al., 
2022) apontam que: 

1. Para 54% dos brasileiros, a quantidade de 
pessoas que compartilham ou deram “gostei” 
em um conteúdo é um fator importante para 
se confi ar em uma informação em redes 
sociais. 

2. Para 56% dos brasileiros, o que outras pes-
soas dizem sobre o conteúdo nos comentá-
rios também é fator importante.
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No âmbito do estudo da conformidade de 
memória, se entende que distorções de memória 
podem ocorrer para além de infl uências infor-
macionais e normativas, através do que é de-
nominado de falhas no monitoramento de fonte 
(Meade & Roediger, 2002; Wright et al., 2010). 
Isto é, um indivíduo incorporaria como sendo 
próprias informações de memória fornecidas 
por terceiros. Consequentemente, falharia em 
identifi car que determinada informação memo-
rizada foi na verdade algo fornecido por outra 
pessoa, grupo ou instituição.

Dentro das redes sociais, a informação sobre 
a fonte de um determinado conteúdo pode não ser 
algo saliente na medida em que as plataformas 
acabam por uniformizar a forma de apresentação 
do conteúdo, seja através das limitações, regras 
e design da própria rede, seja por meio das 
diversas políticas algorítmicas que regem semi-
automaticamente a distribuição de conteúdo. Isto 
pode difi cultar a adequada memorização da fonte 
de informação ou desinformação. Isto é, levar o 
indivíduo a esquecer onde, quando, ou através de 
quem, ele foi exposto a determinada informação. 
Soma-se a isso, a questão da multiplicidade de 
fontes relacionadas a um conteúdo. Como a 
produção e propagação do conteúdo em redes 
sociais é muito descentralizada em comparação 
às mídias tradicionais, versões similares de 
uma mesma desinformação podem chegar até o 
indivíduo por diferentes fontes.

Logo, é provável que em cenários com 
multiplicidade de fontes de informação, as pes-
-soas acabem codifi cando informações mais 
básicas, como o nome da rede social em que 
visualizaram o conteúdo, mas não a real fonte 
da informação (i.e., usuário, instituição ou 
empresa). Este cenário pode se agravar em 
populações com maior difi culdade de monito-
ramento de fonte, como idosos, por exemplo 
(Mitchell & Johnson, 2009), ou pessoas com 
pouco letramento digital (Tinmaz, et al., 2022). 
Como diariamente as pessoas são expostas a 
uma grande quantidade de conteúdos, tais gru-
pos teriam ainda maior probabilidade em con-
fundir a origem das informações e desinforma-
ções as quais estão expostos.

Podemos verifi car alguns dos fenômenos 
de conformidade no trabalho experimental de 
Murphy et al. (2019) que avaliou a formação de 
memórias falsas durante um evento de grande 
magnitude política e social para os irlandeses, o 
referendo a respeito da legalização do aborto em 
2018. No estudo, notícias verdadeiras e falsas 
foram apresentadas aos participantes que foram 
divididos em dois grupos: os que votariam “sim” 
e os que votariam “não” no referendo. Quaren-
ta e oito por cento dos participantes afi rmaram 
se lembrar de ter visto ao menos uma das notí-
cias fabricadas, sendo que 37% declararam ter 
uma memória específi ca do evento, e 11% uma 
lembrança genérica. Os participantes tenderam 
a apresentar mais memórias falsas para eventos 
fabricados relacionados ao grupo oposto, efeito 
atribuído sobretudo à congruência ideológica 
após análises estatísticas. Esse efeito diminuiu 
para participantes com maiores habilidades 
cognitivas. Análises qualitativas das respostas 
sugeriram que alguns participantes criaram fal-
sas memórias ricas em detalhes (por exemplo, 
incorporando novos elementos). Tais efeitos 
podem também estar relacionados à conformi-
dade de memória, especialmente à conformida-
de normativa, além de erros de monitoramento 
de fonte e infl uências de vieses de confi rmação. 
Ao fi nal do experimento, os participantes fo-
ram avisados de que algumas das informações 
apresentadas poderiam ser falsas. Ainda assim, 
houve persistência dos efeitos de congruência 
ideológica e sua interação com o nível de habi-
lidades cognitivas.

Uma continuidade do estudo de Murphy et 
al. (2019) foi realizada após seis meses, contan-
do com a participação de parte dos participan-
tes do estudo original, além de novos partici-
pantes. No novo estudo (Murphy et al., 2020), a 
congruência ideológica foi novamente um fator 
preditivo para as falsas memórias. Os partici-
pantes do experimento anterior foram menos 
suscetíveis às falsas memórias quando com-
parados aos participantes novos, o que prova-
velmente ocorreu devido ao conhecimento dos 
procedimentos anteriores e a baixa quantidade 
de estímulos utilizados. No entanto, quando as 
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notícias eram diferentes daquelas apresentadas 
no primeiro estudo de Murphy et al. (2019), os 
participantes antigos eram, conforme seu viés 
ideológico, tão propensos quanto os participan-
tes novos a apresentarem falsas memórias. As 
correções realizadas ao fi nal do primeiro experi-
mento evitaram o efeito de congruência ideoló-
gica apenas para as notícias diretamente corrigi-
das. Isto é, não houve generalização dos efeitos 
das correções realizadas ao fi nal do estudo de 
Murphy et al. (2019) para as novas notícias fal-
sas referentes ao grupo oposto.

A correção das desinformações aparenta 
apresentar algum efeito, porém bastante limita-
do. No entanto, quais são as estratégias de corre-
ção ou outras formas de enfrentamento existen-
tes no momento? Há alguma evidência sobre a 
efi cácia de tais estratégias? O que se deve levar 
em consideração para o enfrentamento das de-
sinformações, baseando-se no conhecimento da 
psicologia cognitiva e, em especial, nas pesqui-
sas relacionadas às memórias?

 Como Enfrentar as Desinformações?  
O que Apontam os Caminhos das 
Memórias?

Três formas de tentativa de contenção 
dos danos causados por desinformações têm 
sido mais comumente adotadas baseando-se 
no fornecimento de informações corretas e/
ou na preparação para o contato com o con-
teúdo falso, diferindo-se quanto ao momento 
em que a informação correta ou rótulo é apre-
sentada (Brashier et al., 2021; Lewandowsky 
et al., 2012; Lewandowsky & van der Linden, 
2021; van der Linden et al., 2021): (a) desmas-
caramento prévio (prebunking); (b) rotulagem 
(labeling) no momento do contato com a de-
sinformação; e (c) desmascaramento posterior 
(debunking). Todas essas abordagens apresen-
tam alguma evidência de efi cácia (Brashier 
et al., 2021; Clayton et al., 2020; Tay et al., 
2022), mas ainda assim estão sujeitas a falhas 
e críticas.

Algumas plataformas de redes sociais têm 
adotado, ainda que timidamente, algumas dessas 

estratégias na tentativa de conter a disseminação 
desse tipo de conteúdo. Uma das estratégias mais 
utilizadas é a rotulagem, que consiste na apresen-
tação, no momento do contato do usuário com o 
conteúdo, de informações que podem auxiliá-lo 
na decisão de como utilizar aquele conteúdo ou, 
simplesmente, alertá-lo de que se trata de infor-
mação potencialmente falsa (Spradling et al., 
2021). Além do Twitter, que é um exemplo de 
plataforma que fez uso dessa estratégia, aplicati-
vos de mensagens privadas (como o WhatsApp) 
têm empregado essa estratégia de forma dúbia 
através de um aviso de “mensagem encaminhada 
com frequência” para indicar a possibilidade de 
que tal conteúdo contenha desinformações. En-
tretanto, o objetivo dessas plataformas de impul-
sionar e se utilizar de conteúdos virais para gera-
ção de dados e venda de anúncios é contraditório 
às iniciativas de contenção de desinformações, 
uma vez que conteúdos enganosos tendem a ser 
ideais para esse fi m (Venturini, 2019). Além dis-
so, a existência de tais rótulos pode dar a impres-
são aos usuários dessas plataformas de que serão 
consistentemente avisados quando uma informa-
ção é de fato falsa ou quando existirem disputas 
relacionadas a uma informação.

Os desmascaramentos prévio e posterior 
são considerados estratégias proativas e reativas, 
respectivamente (van der Linden et al., 2021). 
No desmascaramento prévio, estratégia basea-
da na ideia da teoria da inoculação, o sujeito é 
instruído ou preparado para a interação com a 
desinformação antes mesmo que tal contato com 
as informações incorretas aconteça (McGuire, 
1961). Isso pode ser realizado por meio de avi-
sos de que algum conteúdo que será visualizado 
pode conter informações incorretas ou pela apre-
sentação de informações coerentes e corretas so-
bre o conteúdo a ser apresentado (Lewandowsky 
& van der Linden, 2021; van der Linden et al., 
2021). Já no desmascaramento posterior, a cor-
reção da desinformação é realizada após o con-
tato com a informação incorreta (van der Lin-
den et al., 2021). De acordo com Lewandowsky 
et al. (2012) e Lewandowsky e van der Linden 
(2021), o desmascaramento posterior tende a ser 
mais efetivo quando acompanhado de uma ex-
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plicação elaborada sobre os motivos pelos quais 
as informações anteriormente apresentadas estão 
incorretas do que quando realizado através de 
um simples aviso de que o conteúdo apresentado 
continha uma desinformação. O emprego de am-
bas as estratégias de desmascaramento, no en-
tanto, esbarra no volume e velocidade das desin-
formações, além das difi culdades relacionadas 
à checagem de fatos ou preparação de material 
para contato prévio.

A rotulagem, assim como as estratégias de 
desmascaramento, depende de um trabalho pro-
fi ssional de verifi cação de fatos (como o reali-
zado pela Agência Lupa, Aos Fatos, iniciativa 
Truco, Comprova, por exemplo), que pode não 
ser rápido e abrangente o sufi ciente para acom-
panhar a rápida e profunda disseminação das 
desinformações. O estudo de Vosoughi et al. 
(2018) que utilizou dados do Twitter (antes da 
sua transformação em X), por exemplo, aponta 
que as desinformações foram mais compartilha-
das e alcançaram uma quantidade maior de pes-
soas, além de se propagarem mais rapidamente e 
profundamente do que informações verdadeiras. 
Isso ocorreu, especialmente, quando se tratava 
de desinformações sobre terrorismo, desastres 
naturais, ciência, lendas urbanas ou relacionadas 
a questões fi nanceiras.

Pode-se especular que, quando um indiví-
duo está preparado para identifi car desinforma-
ções e estratégias de manipulação, torna-se me-
nos provável que esse conteúdo seja incorporado 
de maneira acrítica às suas memorias antigas. 
Consequentemente, evita-se que tais conteúdos 
exerçam uma infl uência maior ou prolongada 
sobre o comportamento e/ou crenças desse indi-
víduo. Reparar distintas alterações de memória 
(incorporações, retiradas, aumento de confi ança, 
por exemplo) e, até mesmo, memórias comple-
tamente fabricadas pode se tornar uma tarefa 
complexa e demorada, especialmente quando 
há pressões para conformidade social e/ou de 
ordem ideológicas e a depender do alcance e 
tempo de exposição de uma desinformação (ou 
conjunto de desinformações). Nesse sentido, o 
ideal seria que estratégias de rotulagem e des-
mascaramento posterior fossem empregadas 

como estratégias de “remediação” para casos em 
que as estratégias de prevenção não fossem su-
fi cientemente efetivas ou possíveis. As interven-
ções preventivas, como a restrição do contato do 
indivíduo com uma desinformação e/ou restri-
ção do espalhamento (velocidade e alcance, por 
exemplo) de uma desinformação, combinadas às 
estratégias de desmascaramento prévio, podem 
ser mais efetivas ao amenizar ou neutralizar pos-
síveis infl uências de uma desinformação em um 
indivíduo ou grupo de pessoas do que estratégias 
de contenção de danos e/ou correções posterio-
res. Uma combinação das estratégias elencadas 
pode ser necessária para o enfrentamento às de-
sinformações, embora tal combinação possa ain-
da não ser sufi ciente.

De modo geral, as pesquisas voltadas para 
o enfrentamento das desinformações têm se 
centrado em dois aspectos principais: 

1. Se e quando uma pessoa acredita em uma 
desinformação após certas intervenções, 
como a rotulagem. 

2. Como essas intervenções infl uenciam no 
comportamento de compartilhamento, fo-
cando-se majoritariamente no presente ou 
em um curto espaço de tempo. 

No entanto, uma desinformação e as ten-
tativas de intervenções contra a mesma po-
dem infl uenciar memórias diferencialmente 
em curto, médio e longo prazo. Isso poderia 
ocorrer, por exemplo, por taxas de exposição 
diferenciadas às desinformações e às correções 
ao longo do tempo, implicando em maior fa-
miliaridade/fl uência para determinado conteú-
do em detrimento de outro. As pesquisas têm 
sido escassas na avaliação dos aspectos mais 
ligados à memória, assim como das eventuais 
infl uências de médio e longo prazo.

Alguns autores levantam a possibilidade de 
que a repetição da desinformação, mesmo quan-
do acompanhada pela sua correção, como acon-
tece no desmascaramento posterior, possa gerar 
o efeito de verdade ilusória (Lewandowsky et 
al., 2012; Nyhan & Reifl er, 2010). Esse efeito 
tende a acontecer tanto em conteúdos plausí-
veis quanto não-plausíveis (Fazio et al., 2019), e 
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mesmo com indivíduos que possuam maior grau 
de conhecimento sobre o tema repetido (Fazio 
et al., 2015). Conforme discutido anteriormente, 
quando o conteúdo é mais familiar e/ou fl uente, 
ele tende a parecer mais verdadeiro. Isso impacta 
na diminuição, com o passar do tempo, da efi cá-
cia das estratégias de contenção dos efeitos das 
desinformações, à medida que a desinformação 
circula e sofre novas mutações, ainda que míni-
mas. Adicionalmente, é possível que a infl uên-
cia da desinformação permaneça mesmo quando 
a correção da desinformação é bem-sucedida 
(Thorson, 2016; Walter & Tukachinsky, 2020), 
sendo que existe alguma evidência de que isto 
ocorre mais frequentemente em indivíduos com 
menor desempenho cognitivo (De keersmaecker 
& Roets, 2017).

Considerando a presente discussão sobre 
as relações com a memória, as estratégias de 
desmascaramento prévio podem ser preferíveis 
para se evitar infl uências mnemônicas. Essa re-
comendação é reforçada quando considerada a 
possibilidade de que os efeitos das técnicas des-
se tipo, quando ensinadas em determinado con-
texto, sejam generalizadas para outros contextos 
(Cook et al., 2017). Esta generalização evitaria a 
necessidade de instrução a respeito de todos os 
temas alvos de desinformações. Nesse sentido, 
uma proposta interessante vem sendo investi-
gada: a utilização de jogos como estratégia de 
inoculação ativa (Cook et al., 2022; Roozenbeek 
& van der Linden, 2019; Roozenbeek & van der 
Linden, 2020).

Complementarmente, pode-se incremen-
tar as estratégias de preparação supramencio-
nadas com estratégias de longo prazo focadas 
em letramentos (como o digital, informacional, 
científi co) ou estratégias regulares de ensino, 
conforme discutido especialmente na seção 
“memórias episódicas, semânticas e coletivas: 
possíveis ligações com fenômenos de desinfor-
mação”. Particularmente, no que tange à ques-
tão do ensino de ciências, o Brasil se encontra 
em posição preocupante (OECD, 2023). Tal 
cenário pode facilitar com que pessoas passem 
a acreditar mais facilmente em desinformações 
ligadas sobretudo à saúde, à exemplo do que 

ocorreu massivamente durante a pandemia de 
SARS-CoV-2 ou com a falsa relação entre vaci-
nas e autismo. Também podemos verifi car esse 
cenário em outras questões básicas como as re-
lativas ao formato da Terra. À vista disso, se faz 
relevante o foco de longo prazo na qualifi cação 
do conhecimento científi co e analítico da popu-
lação. A psicologia cognitiva tem desenvolvido, 
nas últimas décadas, inúmeras estratégias sim-
ples e acessíveis de ensino focadas em memó-
ria que podem contribuir para a promoção da 
aprendizagem (Roediger & Pyc, 2012). Embora 
essas estratégias sejam, evidentemente, por si 
só insufi cientes para lidar com a toda a comple-
xidade dos problemas educacionais brasileiros, 
parte dessas estratégias já possuem alguma evi-
dência de efetividade no contexto educacional 
brasileiro (Ekuni & Jaeger, 2022; Jaeger et al., 
2024; Silva et al., 2023).

O enfrentamento às desinformações tam-
bém pode ocorrer pela expansão e qualifi cação 
da moderação de conteúdo das plataformas de 
redes socais, reduzindo-se o foco na utilização 
de inteligências artifi ciais e outros algoritmos 
para a moderação de conteúdo. Uma vez que de-
sinformações podem ser “empacotadas” em con-
teúdos de compreensão mais complexa, como 
memes ou conteúdos “carregados” de fi guras de 
linguagem, e/ou demandarem compreensão de 
contextualização e historicidade. Inteligências 
artifi ciais e outros algoritmos utilizados para a 
moderação de conteúdo podem facilmente falhar 
na identifi cação de um conteúdo contendo desin-
formações.

Outras iniciativas que podem ajudar no 
enfrentamento às desinformações incluem a 
regulamentação e a regulação das plataformas de 
redes sociais e mensagens privadas. Desde 2017 
na Alemanha, por exemplo, a legislação prevê 
multas para plataformas que se recusarem a 
retirar conteúdos indevidos (Delmazo & Valente, 
2018). No Brasil, está em discussão e tramitação 
no Brasil um projeto de lei inspirado na legislação 
alemã (Struck, 2023), o Projeto de Lei n° 2630 
(2020), também conhecido como “Lei das Fake 
News”. O projeto busca determinar normas para 
liberdades, responsabilidades e transparência 
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dos serviços de redes sociais (como Instagram 
e Facebook) e de mensagens privadas (como o 
WhatsApp e Telegram), além de estabelecer as 
sanções para o descumprimento da lei.

Em suma, pessoas que estão preparadas para 
identifi car desinformações e estratégias comuns 
de manipulação utilizadas em tais tipos de con-
teúdo tornam-se menos vulneráveis a acreditar 
neste tipo de conteúdo e menos suscetíveis a me-
morizá-los de maneira acrítica. Identifi car e re-
parar posteriormente memórias falsas induzidas 
por desinformações, entretanto, já é um processo 
mais complexo, especialmente quando há o en-
volvimento de conformidade social ou ideológi-
ca. Intervenções preventivas, seja por letramento 
informacional, digital e científi co, pela restrição 
do contato do indivíduo com a desinformação 
ou por desmascaramento prévio, podem evitar 
possíveis infl uências indesejadas e “estancar” a 
disseminação da desinformação para um grupo 
maior de pessoas. Ainda assim, estratégias como 
a rotulagem e desmascaramento posterior podem 
ser importantes em casos em que estratégias pre-
ventivas não foram implementadas em tempo, 
ou quando estas não forem sufi cientemente efe-
tivas. Assim, a combinação deste conjunto de es-
tratégias é uma das principais opções para o en-
frentamento das desinformações, ainda que mais 
estudos sejam necessários para que se conheça 
adequadamente os limites destas estratégias e até 
que sejam produzidas estratégias ainda mais efe-
tivas e impactantes.

Direções Futuras
Diferentemente da maioria dos estudos in-

vestigando desinformações, as investigações 
envolvendo a memória devem ter como foco 
principal os aspectos relacionados à probabilida-
de de as pessoas se lembrarem de determinada 
desinformação e/ou suas correções ao longo do 
tempo. Tais desfechos envolvendo a memória 
podem fornecer peças importantes para a me-
lhoria das estratégias de enfrentamento às de-
sinformações. Nesse sentido, pode-se pensar em 
diversos modelos que podem ser utilizados em 
predições para futuras pesquisas e para a cons-
trução de estratégias de intervenção.

O modelo proposto por Rubin (2019), apre-
sentado na seção “o que são as desinformações 
e como se massifi caram?”, aponta que, teori-
camente, só seria possível o comprometimento 
por uma desinformação se houver uma susceti-
bilidade ou não-resistência dos hospedeiros em 
um ambiente que permite ao patógeno conten-
do desinformações se perpetuar e prosperar de 
uma maneira virulenta. Nesse sentido, pode-se 
afi rmar que acreditar ou se lembrar de uma de-
sinformação seria inevitavelmente resultado da 
interação de fatores individuais, fatores externos 
e do patógeno contendo desinformações. Porém, 
o modelo menciona apenas algumas variáveis 
que se ligam aos três fatores mencionados. À 
vista disso, pode-se utilizar da formulação de 
Venturini (2019) para entender melhor alguns 
dos fatores externos relacionados ao fenômeno. 
Por sua vez, Serrano-Puche (2021) discorre so-
bre as diversas relações entre desinformações e 
emoções, como a utilização de conteúdo emo-
cionalmente provocativo para induzir engaja-
mento e polarização, apontando para a neces-
sidade da compreensão do papel das questões 
afetivas. A revisão de Wu et al., (2022) pode 
fornecer insights adicionais, uma vez que aponta 
os antecedentes e consequências relacionadas às 
desinformações que circulam pela internet, além 
de sumarizar um arcabouço conceitual relevante 
para futuras pesquisas em diversos campos de 
saber. Outrossim, foram mencionadas no decor-
rer do presente artigo uma série de variáveis que 
podem estar relacionadas aos três fatores men-
cionados, em especial variáveis ligadas à fato-
res individuais. Optamos por mencionar, nesta 
seção, algumas das variáveis externas e internas, 
além de possíveis interações que podem ser de 
particular interesse para pesquisas envolvendo a 
cognição (particularmente, a memória).

No que se refere aos aspectos internos ao 
indivíduo, futuras pesquisas podem abordar o 
nível de conhecimento prévio que a pessoa pos-
sui sobre o assunto, o nível de contato prévio 
com conteúdo similar, o nível de letramento in-
formacional/digital e/ou científi co do indivíduo, 
alterações cognitivas normativas decorrentes da 
idade, presença de alterações cognitivas não-
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-normativas, características e alterações de per-
sonalidade, dentre outras variáveis internas que 
podem ter um peso importante na vulnerabilida-
de às desinformações. 

Quanto às variáveis externas ao sujeito, as 
pesquisas podem focar em interações entre o ní-
vel de  regulamentação e regulação dos meios de 
comunicação e das plataformas digitais, com a 
lembrança de informações falsas e memórias co-
letivas em casos envolvendo questões sociopolí-
ticas e econômicas, como ditaduras civis-milita-
res, genocídios e escravatura na América Latina 
(por exemplo). Outras variáveis interesse podem 
incluir o posicionamento da janela de Overton 
relacionada àquele conteúdo, a repetição do con-
teúdo com variações em frequência e intervalo 
de tempo, sinalizações diretas e indiretas rela-
cionadas à confi abilidade do disseminador das 
desinformações, contato com conteúdo similar 
em diferentes formatos, dentre outras variáveis.

As pesquisas podem envolver diferentes 
combinações entre estes aspectos. Um exemplo 
seria tentar combinar pressão de tempo (fator 
externo), heurísticas mais rápidas e superfi ciais 
(propiciadas pela interação entre fatores exter-
nos e internos) e fenômenos de conformidade. 
Utilizar a pressão de tempo (fator externo), ca-
racterística da visualização de desinformações 
por redes sociais e dispositivos móveis, poderia 
induzir uma heurística mais rápida e superfi cial 
(interação entre fatores externos e internos) em 
um desenho experimental capaz de produzir os 
fenômenos de conformidade (fatores externos). 
Tal desenho permitiria, por exemplo, a investi-
gação das infl uências dessas interações sobre o 
que é efetivamente lembrado posteriormente (re-
sultado da interação entre os fatores) por indiví-
duos que apresentam alterações não-normativas 
de memória (fator interno) em suas interações 
com conteúdos que contenham desinformações.

Um bom experimento com memória e de-
sinformação deveria considerar os aspectos 
externos e suas interações com as diversas 
vulnerabilidades cognitivas exploradas no pre-
sente artigo. Dois aspectos certamente muito 
importantes relacionados às desinformações 
são a pressão de tempo e a infl uência dos fe-

nômenos de conformidade. Nesse sentido, uma 
possibilidade de estudo seria desenvolver um 
experimento no qual se apresentaria conteúdos 
verdadeiros e falsos sobre saúde para partici-
pantes de pesquisa, assim como os julgamentos 
quanto a veracidade destes conteúdos emitidos 
por uma terceira pessoa (um estudante de me-
dicina fi ctício, por exemplo). Posteriormente, 
pode-se avaliar o quanto os participantes se 
lembraram do conteúdo apresentado e o quan-
to as pessoas se conformaram às respostas do 
estudante fi ctício ao emitirem seus próprios 
julgamentos de veracidade. A principal questão 
de investigação, neste caso, seria se as pessoas 
se conformam mais aos julgamentos de tercei-
ros quando tem menos tempo para emitir seus 
próprios julgamentos. Concomitantemente, 
pode-se perguntar aos participantes a proba-
bilidade de compartilharem tais conteúdos em 
redes sociais. Poder-se-ia ainda incrementar o 
estudo hipotético com a aplicação de escalas e 
questionários, como o Cognitive Refl ection Test 
(Frederick, 2005), além da reavaliação dos gru-
pos de participantes em diferentes intervalos de 
tempo após a exposição às correções das desin-
formações.

É importante ressaltar que os estudos dispo-
níveis sobre o papel da cognição no fenômeno da 
desinformação apresentam algumas limitações. 
Destacamos que muitas das pesquisas envolven-
do desinformação foram realizadas utilizando-
-se a plataforma Amazon Mechanical Turk 
(MTurk), que é online e envolve a remuneração 
dos participantes de pesquisa, o que implica em 
maiores possibilidades de vieses de seleção. A 
própria maior disseminação das desinformações 
nos ambientes online pode levar a discrepâncias 
entre os resultados desses grupos e outros que 
possuem menor utilização ou acesso às platafor-
mas digitais. Adicionalmente, é necessário que 
se esteja atento às diversas diferenças individuais 
que possam propiciar maiores vulnerabilidades 
cognitivas a desinformações como, por exem-
plo, características de personalidade (e.g., grau 
de abertura a experiências). Portanto, é necessá-
rio cuidado adicional com os procedimentos de 
seleção e controle de grupos experimentais.
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Outra limitação observada nos experimen-
tos avaliados foi a baixa quantidade de estímu-
los, o que implica na possibilidade de que alguns 
dos efeitos decorram de limitações relacionadas 
às características inerentes aos poucos estímu-
los escolhidos. As características próprias e a 
diversidade dos tipos de desinformações, assim 
como a própria circulação prévia de conteúdos 
similares, torna a seleção e controle dos estímu-
los contendo desinformações mais complexa e 
trabalhosa. Em vista disso, é necessário que se 
considere as possíveis interações do conteúdo 
que contém desinformações (patógeno virulen-
to) com variáveis externas e internas.

Em suma, devido ao grande impacto social 
que a disseminação de desinformações em massa 
vem produzindo nos últimos anos, é urgente o 
desenvolvimento de pesquisas que explorem de 
maneira contundente os aspectos cognitivos e 
emocionais que tornam as pessoas vulneráveis 
às desinformações. Conforme discutido acima, o 
caminho a ser trilhado neste sentido está apenas 
começando.

Considerações Finais

As desinformações são um fenômeno com-
plexo e multifatorial, cuja infl uência pervasiva e 
disseminação contemporânea só se tornou pos-
sível devido a uma série de desenvolvimentos 
simultâneos em múltiplas áreas. Portanto, é im-
portante considerar não apenas os aspectos indi-
viduais, mas também as variáveis externas e suas 
interações com as diversas vulnerabilidades cog-
nitivas exploradas em nosso artigo. Discussões 
em tom moralista e individualizante desconside-
ram que todos os seres humanos possuem vulne-
rabilidades cognitivas e estão sujeitos a uma série 
de falhas e distorções da memória que implicam 
na possibilidade de acreditarem, compartilharem, 
evocarem e serem infl uenciados por desinforma-
ções. Embora certos indivíduos possam possuir 
maiores vulnerabilidades “imunológico-cogniti-
vas”, como idosos com declínios normativos e 
não-normativos de memória, há fatores externos 
importantes passíveis de controle por políticas 
públicas e com alto potencial de alcance. Dentre 

esses fatores, podemos destacar a regulação e re-
gulamentação das plataformas digitais, a difusão 
de memórias coletivas que não sejam baseadas 
em desinformações e omissões, além da promo-
ção do letramento informacional/digital e cien-
tífi co da população. Nesse sentido, destacamos 
que intervenções para a contenção de desinfor-
mações devem ser realizadas nos mais diversos 
níveis: individuais, coletivos, educacionais, cul-
turais, em plataformas online, práticas e formas 
de moderação de conteúdo, bem como em ter-
mos de regulação e regulamentação da mídia e 
plataformas, entre outras formas de intervenção. 
No entanto, o potencial de efetividade e o alcan-
ce de tais medidas tende a ser maior conforme 
eles afetam os níveis macro e os sistemas que 
tornam o modelo de negócios das desinforma-
ções possível, atrativo e lucrativo.
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Apêndice

Breve Apresentação do Reconhecimento da Importância 
de até Cinco Referências ou Citações

Venturini, T. (2019). From fake to junk news, the 
data politics of online virality. In D. Bigo, E. 
Isin, & E. Ruppert (Eds.), Data Politics: Worlds, 
subjects, rights (pp. 123–144). Routledge. 
https://doi.org/10.4324/9781315167305

O importante capítulo de Venturini (2019) 
realiza um levantamento e análise dos múltiplos 
desenvolvimentos simultâneos que possibilita-
ram a emergência da “roupagem” contemporâ-
nea do fenômeno das desinformações. São des-
critos e discutidos desenvolvimentos ligados à 
área econômica, comunicacional, tecnológica, 
cultural e política. Dentre os fatores citados es-
tão o estabelecimento de um mercado de atenção 
online voltado para a venda de anúncios, a socia-
lização de uma audiência que ao mesmo tempo 
consume e produz conteúdo, o desenvolvimento 
de algoritmos comportamentais e a dissemina-
ção de robôs (bots), o desenvolvimento de sub-
culturas orientadas para a “viralidade” e as téc-
nicas de trolagem política.

Rubin, V. L. (2019). Disinformation and misinfor-
mation triangle: A conceptual model for “fake 
news” epidemic, causal factors and interven-
tions. Journal of Documentation, 75(5), 1013–
1034. https://doi.org/10.1108/JD-12-2018-0209 

O artigo se destaca por utilizar a metáfo-
ra viral ao propor que as desinformações são 
uma epidemia sociocultural possibilitada pela 
tecnologia e propagada, especialmente, pelas 
redes sociais. Através do triangulo epidemioló-
gico, Rubin propõe que essa epidemia das de-
sinformações é causada por três fatores causais 
que interagem entre si: os patógenos virulentos 
(desinformações); pessoas sobrecarregadas de 
informações e/ou com pressão de tempo e/ou 
baixo letramento informacional (hospedeiros 
suscetíveis); e o ambiente propício, poluído e in-
sufi cientemente regulado das redes sociais que 
facilita e encoraja a propagação de vários tipos 
de falsidades.

Schwarz, N., & Jalbert, M. (2020). When (fake) 
news feels true: Intuitions of truth and the 
acceptance and correction of misinformation. 
In R. Greifeneder, M. E. Jaff é, E. J. Newman, 
& N. Schwarz (Eds.), The Psychology of 
Fake News (pp. 73–89). Routledge. http://doi.
org/10.4324/9780429295379

O capítulo se concentra nos fatores que in-
fl uenciam o julgamento da veracidade de con-
teúdos, especialmente nos relacionados à fl uên-
cia de processamento, além de fatores ligados à 
aceitação e correção de tais conteúdos. Um dos 
pontos apresentados no texto é o de que as redes 
sociais parecem ser estruturadas para fazer com 
que mensagens questionáveis pareçam verdadei-
ras, uma vez que promovem um processamento 
facilitado (fl uente) e aumentam as percepções de 
consenso social, coerência e compatibilidade das 
desinformações, por exemplo.

Pennycook, G., & Rand, D. G. (2021). The 
psychology of fake news. Trends in Cognitive 
Sciences, 25(5), 388–402. https://doi.
org/10.1016/j.tics.2021.02.007

Nesse artigo, os autores realizam um traba-
lho de síntese de pesquisas relacionadas aos pro-
cessos de raciocínio e tomada de decisões que 
investigaram o comportamento de acreditar e 
compartilhar desinformações. Os autores defen-
dem que há uma desconexão entre o que as pes-
soas acreditam e o que elas compartilham, que 
seria resultante da falta de atenção. Os autores 
defendem também que a falta de conhecimento 
prévio relevante, falta de raciocínio analítico e 
uso de heurísticas baseadas em familiaridade e 
em fontes podem levar a falhas no discernimento 
entre o que é uma informação real e uma o que é 
uma desinformação.

Lewandowsky, S., & van der Linden, S. (2021). 
Countering misinformation and fake news 
through inoculation and prebunking. European 



Memória e Fake News: Contribuições da Psicologia Cognitiva para a Compreensão 
do Fenômeno da Desinformação.

 33

Cadernos de Psicologia, Ribeirão Preto, vol. 5, nº 1, p. 1-34 - Abril/2025

Review of Social Psychology, 32(2), 348–384. 
https://doi.org/10.1080/10463283.2021.187698
3

O artigo revisa brevemente a literatura 
cientifi ca sobre estratégias convencionais de 
contenção às desinformações (como a rotula-
gem e desmascaramento posterior), voltando-se 
após para as estratégias proativas (como o des-
mascaramento prévio). As estratégias proativas 
baseiam-se na teoria da inoculação, objetivan-
do o preparo dos indivíduos para o contato com 

eventuais desinformações. É argumentado, ao 
longo do artigo, que a apresentação controlada 
de “doses atenuadas” de desinformações, acom-
panhadas de suas correções e/ou ensino de técni-
cas para detecção de manipulações, pode ajudar 
os indivíduos a desenvolverem certo nível de 
imunidade. Isso permitiria, consequentemente, a 
contenção de parte dos possíveis danos cogniti-
vos causados pela desinformação na ocasião de 
um contato posterior com o conteúdo contendo 
desinformações.
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O’Neil, C. (2021). Algoritmos de destruição em 
massa. Editora Rua do Sabão.

O livro traz a importante discussão sobre 
as crenças e discursos que são utilizados para 
defender e fazer avançar uma agenda majoritá-
ria dentro da tecnologia digital. Ao contrário do 
que é difundido e se imagina, os algoritmos não 
nos conduzem a um mundo mais justo por su-
postamente serem impessoais e julgarem todos 
pelas mesmas regras. Cathy O’Neil aponta que, 
na realidade, os algoritmos amparam os privi-
legiados e punem os oprimidos, além de serem 
opacos, não regulamentados e tidos como incon-
testáveis. É um livro importante para se refl etir 
sobre os impactos dos modelos matemáticos e 
algoritmos na sociedade, em especial sobre as 
pessoas mais vulneráveis socialmente e econo-
micamente, bem como sobre a necessidade de 
regulamentá-los e torná-los mais transparentes. 

Da Empoli, G. (2019). Os engenheiros do caos: 
Como as fake news, as teorias da conspiração 
e os algoritmos estão sendo utilizados para 
disseminar ódio, medo e infl uenciar eleições. 
Vestígio Editora.

O livro, escrito pelo cientista político italiano 
Giuliano da Empoli, realiza uma investigação 
ampla que tenta reconstruir a ascensão do ódio e 
de políticos como Donald Trump, Boris Johnson, 

Matteo Salvini e Jair Bolsonaro, indo para além 
do caso Cambridge Analytica e de eventos da 
última década. O livro se centra mais sobre os 
agentes do caos (ou engenheiros) que direcionam 
conteúdos contendo desinformações e/ou teorias 
da conspiração, através de algoritmos, com 
vistas a disseminar o ódio e o medo para terem 
infl uência sobre as eleições e rumos político-
econômicos de diferentes países.

Orlowski, J. (Diretor). (2020). O dilema das redes 
[Documentário]. Netfl ix. https://www.netfl ix.
com/br/title/81254224

O fi lme-documentário explora os impactos 
das redes sociais no comportamento humano e 
se destaca por apresentar testemunhos de es-
pecialistas em tecnologia e pessoas que tra-
balharam em empresas do Vale do Silício na 
criação, aperfeiçoamento e manutenção de tais 
tecnologias e plataformas. Ele também aborda 
a questão da exploração de vulnerabilidades 
psicológicas humanas para obtenção de lucro, 
além de ressaltar o poder que atualmente tais 
plataformas possuem para a realização de ex-
perimentos com o comportamento humano sem 
qualquer tipo de supervisão, responsabilização 
e transparência (princípios que pesquisadores 
acadêmicos e ligados às instituições públicas 
são obrigados a seguir).
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Hoback, C. (Diretor). (2021). Q: No olho da 
tempestade [Série documental]. HBO. https://
www.hbomax.com/br/pt/series/urn:hbo:series:G
YDk9Ig48c5i6hgEAAAA7

Essa série documental tenta examinar as 
forças responsáveis pelo movimento QAnon, um 
massivo movimento conspiracionista que surgiu 
e se disseminou por fóruns de discussão anôni-
mos (também conhecidos como chans) estadu-
nidenses através de postagens de conteúdos de 
imagens e textos. O QAnon foi um movimento 
que ganhou mais infl uência na cultura e política 
dos Estados Unidos durante o governo de Do-
nald Trump e que foi importado (parcialmente 
adaptado) para o Brasil por pessoas ligadas ao 
ex-presidente Jair Bolsonaro. A série pode ser 
um conteúdo relevante para se questionar a de-
fesa irrestrita da liberdade de expressão, demos-

trando parte de suas consequências. É importan-
te ter em vista que liberdade de expressão não é 
um direito absoluto e não pode, de forma algu-
ma, ser sinônimo de liberdade para cometimento 
de crimes. A série documental pode, também, 
ser pertinente para demonstrar a necessidade de 
regulamentação e regulação das plataformas de 
conteúdo online.

Chomsky, N. (2013). Mídia: Política propaganda e 
manipulação. WMF Martins Fontes.

Nesse livro, essencial para o questionamento 
da suposta neutralidade da mídia, Noam Chomsky 
escreve sobre o papel da mídia corporativa e 
governamental nos Estados modernos, assim 
como o uso da propaganda e desinformação 
como arma política e suas relações com duas 
concepções distintas de democracia.
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Estratégias e Políticas Públicas para o Combate às Desinformações

Rubin (2019) propõe três estratégias para o 
combate às desinformações com base no combate 
de infecções epidemiológicas: automação para 
detecção e redução dos patógenos virulentos 
(as desinformações), educação de hospedeiros 
suscetíveis e regulação dos ambientes condutores 
de desinformações. 

Rubin (2019) foca nas estratégias de au-
tomação para detecção e redução dos patóge-
nos virulentos. No entanto, falta o necessário 
investimento, qualifi cação e manutenção de 
equipes humanas para adequada detecção e 
redução de tais patógenos. Estratégias de au-
tomação de detecção de conteúdos contendo 
desinformações são complexas e insufi cientes 
dado o conteúdo simbólico, contextual e afe-

tivo. Políticas públicas relacionadas às me-
mórias coletivas, ao letramento informacional 
e científi co devem ser capazes de alcançar os 
mais diversos públicos, abrangendo também 
diferentes faixas etárias, e extrapolar as insti-
tuições de ensino. Nesse sentido, podem se va-
ler sobretudo das diversas formas de produções 
culturais (incluindo formas de cultura popular) 
e instituições relacionadas (como museus, cen-
tros de cultura, bibliotecas, dentre outras). 

Por fi m, as estratégias de regulação (à cargo 
de agências e órgãos reguladores) e regulamen-
tação (através de leis e normas) são de grande 
importância, não apenas para a atribuição de res-
ponsabilidades, mas também para a contenção 
da “viralidade” de conteúdos e de suas infl uên-
cias pervasivas em toda a sociedade.


